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DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E MATERIAL


	SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2013 para Registro de Preços

(Regido pela Lei no 10.520/2002, Decretos nos 7.892/2013 e 5.450/2005 e, subsidiariamente, pela Lei no 8.666/1993).

	Órgão/CNPJ:
	Superior Tribunal Militar (STM), CNPJ: 00.497.560/0001-01

	UASG:
	060001

	Unidade:
	Diretoria de Patrimônio e Material/Setor de Licitações e Contratos (DIPAT/SELCO).

	Objeto:
	Prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, de manutenção evolutiva, de manutenção adaptativa e de manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP).

	Processo:
	303/2013

	Protocolo:
	080268/2013

	Sessão Pública

	Dia:
	7/11/2013

	Hora:
	9h

	Local:
	No site: www.comprasnet.gov.br.

	Obtenção do Edital

	Local:
	SAS, Praça dos Tribunais Superiores, bloco “B”, edifício-sede do STM, 11o andar, DIPAT/SELCO, sala 1103, Brasília-DF, CEP 70098-900.

	Dias:
	A partir de 24/10/2013, de segunda a sexta-feira.

	Horário:
	Das 12h e 30 min às 18h e 30 min.

	Telefones:
	(61) 3313-9189 e (61) 3313-9321.

	Valor:
	R$ 0,20 (vinte centavos) por folha.

	Gratuitamente pelos sites:
	www.stm.jus.br ou www.comprasnet.gov.br.

	Obs.: Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este edital deverão ser encaminhados por meio eletrônico, para os endereços selco@stm.jus.br e dipat@stm.jus.br, conforme os artigos 18 e 19 do Decreto no 5.450/05. Os pedidos de esclarecimentos, as impugnações e as respectivas respostas serão disponibilizados a todos os interessados no site www.comprasnet.gov.br.


PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E MATERIAL

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

(DIPAT/SELCO)

PREGÃO ELETRÔNICO nº 102/2013

O SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR (STM) leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos nos 5.450, de 31 de maio de 2005, e 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e, subsidiariamente, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, realizará licitação na modalidade de pregão eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), observadas as condições deste edital e seus anexos.

1. OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, de manutenção evolutiva, de manutenção adaptativa e de manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), de acordo com o Projeto Básico da Diretoria de Tecnologia da Informação, apenso do Termo de Referência – ANEXO A.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pregão eletrônico as interessadas especializadas no ramo do objeto e credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), por intermédio do Portal de Compras do Governo Federal (COMPRASNET), no site www.comprasnet.gov.br.
2.1.1. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.
2.1.2. Como requisito para participação do pregão eletrônico, a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente edital.
2.1.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de responsabilidade exclusiva da Licitante, não se responsabilizando o Superior Tribunal Militar por quaisquer custos, transações efetuadas pela Licitante ou eventual desconexão do sistema.

2.2. Não poderão participar do presente pregão eletrônico:

2.2.1. consórcio de sociedades empresárias, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.2. sociedades empresárias coligadas ou com a mesma composição societária;

2.2.3. sociedades empresárias punidas com suspensão ou impedimento para licitar ou contratar com a União ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta federal, estadual ou municipal;

2.2.4. servidor ou dirigente do Superior Tribunal Militar.

3. CREDENCIAMENTO

3.1. A Licitante deverá se credenciar no sistema “Pregão Eletrônico”, no site www.comprasnet.gov.br, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico: 

3.1.1. o credenciamento será efetivado pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico;

3.1.2. o credenciamento da Licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

3.1.3. o credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da Licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da Licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Superior Tribunal Militar, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. O presente edital poderá ser impugnado nos termos do art. 18 do Decreto no 5.450/05, por meio eletrônico, nos endereços: selco@stm.jus.br e dipat@stm.jus.br.

4.2. Em até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico.

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, para o(s) endereço(s) eletrônico(s) sobredito(s).

4.4. A formulação da proposta, sem impugnação tempestiva ao edital, implica plena aceitação pelos interessados das condições nela estabelecidas.

5. ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta deverá ser formulada e encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitados os prazos nele estipulados, devendo ser consignado no campo apropriado do sistema o preço unitário do ponto de função, expresso em reais, incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos. 

5.2. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, deverão ser incluídas, obrigatoriamente, todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto e, ainda, a seguinte informação relativa à proposta, cuja omissão e/ou contrariedade implicará a aceitação do prazo indicado: 

5.2.1. prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 dias, contados do seu recebimento no sistema eletrônico.

5.3. A Licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como seus lances inseridos durante a sessão pública.

5.4. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. A Licitante deverá enviar proposta para a totalidade do item que estiver cotando, sob pena de desclassificação da proposta.

5.6. Os preços constantes da proposta serão absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos, inerentes ao objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.).

5.7. Os preços serão cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, em algarismo e por extenso, prevalecendo o segundo no caso de divergência entre os dois.

5.8. O envio da proposta implica a aceitação plena deste edital e de seus termos, não cabendo qualquer alegação posterior quanto ao seu não entendimento, em qualquer fase do processo licitatório ou da execução contratual.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

6.1. Dia: 7/11/2013
6.2. Horário: 9 horas (horário de Brasília-DF).

6.3. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, no valor total para o item cotado, a partir da data da liberação do edital até o horário da abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.4. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br.

6.5. Se no dia estabelecido não houver expediente, a data de abertura fica automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte, mantidos o mesmo local, hora e endereço eletrônico.

7. ETAPA DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro:

7.1.1. os lances serão ofertados pelo valor unitário do item;

7.1.2. as Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e suas regras de aceitação; 

7.1.3. a Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema eletrônico;

7.1.4. não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2. As Licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu detentor. 

7.3. A etapa de lances será encerrada automaticamente, após decisão do Pregoeiro e mediante aviso de seu fechamento iminente às Licitantes, por meio do sistema eletrônico.

7.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados:

7.4.1. quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, e, utilizando-se da funcionalidade de “Convocação de Anexos” existente no sistema eletrônico, poderá convocá-la para enviar o demonstrativo da proposta ajustada à última oferta:

8.1.1. erros e omissões existentes no demonstrativo inicialmente enviado poderão ser retificados pela Licitante, após solicitação ou consentimento do Pregoeiro, desde que o preço ofertado não sofra acréscimo;

8.1.2. a negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes;

8.1.3. não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

8.1.4. não serão aceitas propostas com preços unitários ou valor global manifestamente inexequíveis;

8.1.4.1. considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os decorrentes da contratação pretendida.

8.2. Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, considerar-se-á empate quando sua proposta for igual ou até 5% superior à proposta classificada em primeiro lugar:

8.2.1. em isso ocorrendo, e se a proposta classificada em primeiro lugar não tiver sido apresentada por microempresas ou empresas de pequeno porte, será procedido da seguinte forma:

8.2.1.1. classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista no subitem 8.2;

8.2.1.2. convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma do subitem 8.2.1.1 para que no prazo de cinco minutos, após o encerramento dos lances, apresente proposta de preço inferior à considerada vencedora, sob pena de preclusão e consequente adjudicação do objeto em favor daquela vencedora;

8.2.1.3. em não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação do subitem 8.2.1.2, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma do subitem 8.2.1.1, para o exercício do mesmo direito;

8.2.2. caso não ocorra a contratação nos termos previstos neste subitem 8.2 e seguintes, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

8.3. Na hipótese de a proposta ou de o lance de menor valor não ser aceito ou se a Licitante vencedora desatender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Nesta hipótese, o Pregoeiro, por meio eletrônico, poderá ainda negociar com a Licitante para obter preço melhor.

8.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora.

8.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.6. O Pregoeiro, durante a sessão pública, poderá estipular, a seu critério, prazo de até sete dias úteis para que a Licitante vencedora entregue amostra do material ofertado, para análise e realização de testes necessários à averiguação de sua conformidade com as especificações constantes da proposta de preços, catálogos e laudos técnicos apresentados, sendo que:

8.6.1. a amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da Licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, modelo, número de referência, código do produto e outras características suficientemente capazes de dotar a amostra de todos os elementos necessários para a sua análise.

8.6.2. os produtos apresentados como amostras poderão ser manuseados e submetidos aos testes necessários para averiguação de sua conformidade, devendo ser retirados pela Licitante, no estado em que se encontrarem, no prazo máximo de 30 dias, a contar do encerramento da sessão, sob pena de ficar caracterizada a intenção de abandoná-los, com a consequente perda do direito de propriedade, nos termos do artigo 1.275 do Código Civil, encerrando, dessa forma, a responsabilidade do STM pela sua guarda e conservação.

9. HABILITAÇÃO

9.1. A habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal das licitantes serão verificadas por meio do SICAF ou por meio dos documentos a que se referem os artigos 28, 29 e 31 da Lei no 8.666/93.

9.2. A regularidade trabalhista a que refere o artigo 27, inciso IV, e artigo 29, inciso V, da Lei no 8.666/93, será comprovada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pelo artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

9.3. A qualificação econômico-financeira deverá ser comprovada por meio de capital mínimo ou de patrimônio líquido não inferior a 10% do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1.

9.4. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de um ou mais atestados, em papel timbrado, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da licitante para atender de modo pertinente e compatível em características, quantidade e prazos o objeto desta licitação (ter executado serviços de implementação, teste e manutenção de sistemas, na plataforma PHP e banco de dados oracle, totalizando, no mínimo, 1.500 pontos de função, no período de um ano ininterrupto, em regime de fábrica de software), conforme art. 30 da Lei no 8.666/93.

9.4.1. O atestado de capacidade técnica deverá conter, no mínimo:

9.4.1.1. a identificação do órgão ou empresa que o emitiu, com nome ou razão social, CNPJ, endereço, nome, função/cargo e telefone do responsável.

9.4.1.2. a indicação, pelo emitente do atestado de capacidade técnica, de que foram atendidos os requisitos de qualidade e prazos requeridos (descrição, duração e avaliação dos resultados);

9.4.1.3. descrição das principais características dos serviços, comprovando que a Licitante executa ou executou atividades similares ao objeto desta licitação.

9.5. Termo de vistoria facultativa: a Licitante poderá realizar vistoria técnica nas instalações do STM, no prazo de até 48 horas antes da abertura da sessão pública do pregão, com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade para a execução dos serviços, mediante prévio agendamento de horário por meio do Telefone (61) 3313-9261, ou pessoalmente no STM, edifício-sede, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF. A vistoria somente será realizada no horário regular de funcionamento do Tribunal (das 12h às 19h).
9.5.1. Da vistoria do local, será emitida declaração ressaltando que a Licitante está ciente da situação e das condições físicas para realização dos trabalhos, que será assinada pelo representante da Licitante, e por servidor da DITIN.

9.6. A Licitante, ao cadastrar a sua proposta, deverá encaminhar para o sistema eletrônico as seguintes declarações:

9.6.1. inexistência de fato superveniente que a impeça de participar do certame;

9.6.2. ausência, em seu quadro, de empregado com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e com 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

9.6.3. elaboração independente de proposta;

9.6.4. concordância com as condições estabelecidas neste edital e atendimento aos requisitos de habilitação;

9.6.5. atendimento aos requisitos do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, no caso de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas;
9.7. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte na fase de lances, serão observadas as prerrogativas constantes do artigo 44 e seguintes da Lei Complementar no 123/06.

9.8. Para fins de habilitação das Licitantes, a verificação pelo Pregoeiro nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constituirá meio legal de prova.

9.9. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da Licitante, com os respectivos CNPJ e endereço.

9.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos solicitados no presente edital e seus anexos.

9.11. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar no 123/06, regulamentados pelo artigo 4o do Decreto no 6.204, de 5 de setembro de 2007.
9.12. Havendo alguma restrição em documentos relativos à comprovação da regularidade fiscal de microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de dois dias úteis para regularização, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.

9.12.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções legalmente previstas, quando serão convocadas as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA E INABILITAÇÃO DE LICITANTE

A Licitante que não atender às exigências do item 5 poderá, com base nos incisos I e II do art. 48 combinados com os §§ 2o e 3o do art. 44 da Lei no 8.666/93, ter sua proposta desclassificada, bem como ser inabilitada se não atender às exigências do item 9.

11. RECURSO

11.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, mediante manifestação imediata e motivada da Licitante, em campo específico disponibilizado pelo sistema eletrônico, durante a sessão pública, até o prazo final estabelecido pelo Pregoeiro.

11.2. A apresentação de memorial pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais Licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da data do encerramento da sessão pública, consignado pelo Pregoeiro na respectiva ata.

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, até o prazo final estabelecido pelo Pregoeiro na sessão pública deste pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da Licitante, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.

11.4. O recurso porventura interposto contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e, se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões, e ao Diretor-Geral do Superior Tribunal Militar, a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro, a qual será registrada em campo específico no âmbito do sistema eletrônico.

11.6. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Diretor-Geral do Superior Tribunal Militar poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a contratação.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Diretoria de Patrimônio e Material (DIPAT), 11o andar do edifício-sede do STM, Setor de Autarquias Sul, Praça dos Tribunais Superiores, em Brasília-DF, nos dias úteis, no horário das 13 às 18 horas.

12. ADJUDICAÇÃO

A adjudicação do objeto deste edital será global.

13. CONVOCAÇÃO 

13.1. A Administração do Superior Tribunal Militar convocará oficialmente a Licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para, no prazo máximo de cinco dias úteis, prorrogáveis por mais cinco a pedido da parte, devidamente justificado, e autorizado pela Administração, assinar o termo contratual e/ou retirar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, no art. 7o da Lei no 10.520/2 e no art. 28 do Decreto no 5.450/05:

13.1.1. é facultado à Administração, quando a Convocada não assinar o contrato e/ou retirar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidos, chamar as Licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e pelo preço ofertado.

14. CONTRATO

14.1. A contratação dar-se-á por instrumento próprio, cuja minuta constitui o ANEXO C do presente edital, e os preços são os registrados na ata de registro de preços, ANEXO B, do presente edital.
14.2. Este edital e seus anexos, a proposta vencedora e demais documentos que a acompanham farão parte do contrato, independentemente de sua transcrição.

14.3. A Administração do Superior Tribunal Militar convocará oficialmente a Licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para, no prazo máximo de cinco dias úteis, prorrogáveis por mais cinco a pedido da parte, devidamente justificado, e autorizado pela Administração, assinar o termo contratual e/ou retirar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 8.666/1993, no art. 7o da Lei no 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto no 5.450/2005:

26. é facultado à Administração, quando a Convocada não assinar o contrato e/ou retirar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidos, chamar as Licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e pelo preço ofertado.

14.4. Este edital e seus anexos, a proposta vencedora e demais documentos que a acompanham farão parte da ata de registro de preços e do Contrato, independentemente de sua transcrição.

15. VIGÊNCIA

15.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura.
15.2. A vigência do contrato será de 12 meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, inciso II, da Lei no 8.666/1993.

15.2.1. 
A fiscalização, até 90 dias do término da vigência contratual, deverá expedir comunicado à Contratada para que esta manifeste, no prazo de 10 dias, o seu interesse na prorrogação do contrato.

16. GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada está dispensada da prestação da garantia prevista no art. 56 da Lei no 8.666/93.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas nas Cláusulas Segunda e Terceira, respectivamente, da minuta do contrato, ANEXO C, que integra este edital. 

18. PENALIDADES

As penalidades serão aplicadas de acordo com a Cláusula Décima da minuta do contrato (ANEXO C), que integra este edital.

19. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

Nos termos dos § § 1º e 3º do art. 12 do Decreto nº 7.892/12, o contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços poderá ser alterado, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93, sendo vedada, contudo, a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
20. DESPESA

A despesa correrá à conta de dotação consignada à Justiça Militar da União pela Lei Orçamentária para o exercício de 2013, a cargo do Programa de Trabalho 02.126.0566.111Q.0001 – E-JUS, Elemento de Despesa 4.4.90.93 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), mediante emissão de nota de empenho.

21. REAJUSTE DE PREÇO 

21.1. Poderá haver reajuste anual de preços para as parcelas do contrato, de acordo com o Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, em substituição àquele, observado o interregno mínimo de um ano a partir da data da proposta:

21.1.1. o pedido de reajuste de preços deverá ocorrer antes da assinatura do termo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

21.2. Para efeito de cálculo dos reajustes será utilizada a seguinte fórmula:

I-IO

R = V ________, onde:

IO

R  = valor do reajustamento procurado;

V  = valor contratual do serviço;

I   =  valor do índice relativo ao mês do reajuste, conforme definido no contrato;

IO = valor do índice inicial, correspondente ao mês da apresentação da proposta.

21.3. Por ocasião do pedido de reajuste, caberá à Contratada apresentar planilha dos cálculos, de acordo com fórmula do item 21.2.

21.4. Caberá à Contratada, por ocasião do reajustamento de preços, apresentar faturas distintas, sendo uma correspondente aos preços iniciais contratados e outra, suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido e pactuado pelas partes.

21.5. Ocorrendo o primeiro reajuste, os subseqüentes só poderão ocorrer obedecendo ao prazo mínimo de um ano, a contar do início dos efeitos do último re ajuste. 

21.6. O reajuste de que trata o Item 21.2 poderá sofrer alteração posterior, total ou parcial, decorrente da adoção, pelo Governo Federal, de medidas ou normas financeiras com força de lei.

22. PAGAMENTO

22.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal acompanhada das informações quanto aos seus dados bancários e de cópia da nota de empenho, para atestação e posterior liquidação e pagamento da despesa pelo Contratante, em Brasília-DF, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo máximo de trinta dias, contados do recebimento definitivo do serviço, pela atestação da respectiva nota fiscal, nos termos do artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei no 8.666/93.
22.1.1. O pagamento será realizado em parcela única, conforme os serviços efetivamente prestados, consignados na ordem de serviço, emitida pela fiscalização.
22.2. Informações sobre notas fiscais ou recibos encaminhados à Diretoria de Finanças (DIFIN) para pagamento somente serão prestadas por intermédio do correio eletrônico difin@stm.jus.br ou pelo fax no (61) 3313-9516:

22.2.1. na consulta, deverão ser informados o nome do interessado, com CNPJ ou CPF, o número da nota fiscal ou recibo e o número do protocolo no STM, com a respectiva data.

22.3. No caso de a Contratada ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), ela deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições.

22.4. No ato da efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a IN nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas alterações.

22.5. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma.

22.6. O Superior Tribunal Militar reserva-se o direito de se recusar ao pagamento se, na ocasião prevista para a atestação, o objeto deste edital não estiver de acordo com o licitado, proposto e contratado.

22.7. É vedado à Licitante vencedora, sob pena de rescisão contratual, negociar ou caucionar a nota de empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto deste edital.

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente:
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, onde:

AF = atualização financeira devida;

I = 0,0001644 (índice de atualização dia);

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor do pagamento devido.

22.9. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a Contratada será intimada a providenciar sua regularização.

22.9.1. Caso a situação não seja regularizada, o Contratante efetuará os pagamentos devidos, uma vez iniciado o procedimento de rescisão contratual unilateral, em face da configuração de inexecução contratual, com fundamento no art. 78, inciso I, c/c o art. 55, inciso XIII, ambos da Lei no 8.666/1993, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da comunicação do fato aos órgãos pertinentes.

23. RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E ATESTAÇÃO
23.1. O recebimento, a fiscalização e atestação caberão a comissão ou servidor designado pelo Diretor-Geral do STM, nos termos da Portaria no 130-DIREG, de 4 de junho de 2012.

23.2. O servidor designado é responsável pelo fiel cumprimento do contrato, bem como pela anotação, em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, cumprindo-lhe determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

23.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas competentes.

24. RESCISÃO CONTRATUAL

24.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei no 8.666/93:

24.1.1. os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24.2. A rescisão do contrato poderá ser:

24.2.1. determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 da Lei no 8.666/93;

24.2.2. amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o Contratante;

24.2.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

24.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

25. ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

A licitação poderá ser revogada, em face de razões de interesse público, ou anulada por ilegalidade, na forma do disposto no art. 29 do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ou remarcada de acordo com a conveniência do Superior Tribunal Militar.

26. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1. Homologado o resultado deste pregão, o STM, Órgão Gerenciador, convocará a Licitante vencedora para, no prazo de até cinco dias úteis da convocação, assinar a ata de registro de preços, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe serem aplicadas as sanções previstas neste edital.

26.1.1. O prazo para comparecimento poderá ser prorrogado, a pedido da Licitante, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo STM.

26.2. Ao assinar a ata de registro de preços, a Contratada se obriga a entregar os produtos, conforme especificações e condições contidas neste edital e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

26.2.1. Cumpridos os requisitos de publicidade, a ata de registro de preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

26.3. No caso de a Licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e seus anexos, o Pregoeiro poderá, mantida a ordem de classificação, negociar com a Licitante seguinte antes de efetuar seu registro.

26.4. A existência de preços registrados não obriga o STM a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao Fornecedor Beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

27. PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS

27.1. O Superior Tribunal Militar, localizado na Praça dos Tribunais Superiores, Bloco B, Asa Sul, CEP 70098-900, Brasília-DF é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos deste certame para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

27.1.1. A unidade gestora será a responsável pelos atos de controle e administração da ata de registro de preços decorrentes desta licitação.

27.2. Não se admitirá adesões à ata de registro de preços decorrente desta licitação por órgão ou entidade, exceto os órgãos integrantes da Justiça Militar da União, mediante prévia consulta ao STM, desde que devidamente comprovada a vantagem, com fundamento no artigo 9º, inciso III, fine, do Decreto 7.892/2013.

27.3. Caberá ao Fornecedor Beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

27.4. As aquisições e contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

27.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

27.6. Caso haja anuência do Fornecedor Beneficiário, cada órgão ou entidade usuário poderá adquirir até cem por cento dos quantitativos máximos registrados na ata de registro de preços.

28. CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS

28.1. Durante a vigência da ata, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

28.2. Será realizada periodicamente pesquisa de mercado visando à comprovação da vantagem dos preços registrados, exigência contida no inciso XI, do art. 9º, do Decreto nº 7.892/13.

28.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

28.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

28.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

28.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

28.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

28.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

28.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
29. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

29.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ata, por intermédio de procedimento administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

29.1.1. a pedido, quando:

29.1.1.1. comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;

29.1.1.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento;

29.1.2. por iniciativa do STM, quando:

29.1.2.1. o fornecedor:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;

c) não cumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços;

d) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da ata de registro de preços;

29.1.3. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na ata de registro de preços ou nos pedidos dela decorrentes;

29.1.4. houver razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.

29.2. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

25. por decurso do prazo de vigência;

25. quando não restarem fornecedores registrados;

25. quando a totalidade de seus itens for fornecida ao Órgão Gerenciador, esgotando-se, assim, seu objeto.

29.3. Em qualquer das hipóteses de cancelamento, o STM fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará ao Fornecedor Beneficiário. 

30. FUNDAMENTO LEGAL

A presente licitação fundamenta-se no disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos nos 5.450, de 31 de maio de 2005, e 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e, subsidiariamente, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, cujos inteiros teores integram o presente edital.

31. CONSIDERAÇÕES FINAIS

31.1. As comunicações entre o Contratante e a Contratada serão feitas por escrito e juntadas aos autos pela fiscalização.

31.2. É expressamente proibido à Contratada:

31.2.1. subcontratar o objeto deste pregão, exceto a subcontratação parcial devidamente autorizada pelo Contratante, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais;

31.2.2. veicular publicidade comercial acerca do objeto deste edital, salvo se houver prévia autorização da Administração do Superior Tribunal Militar.

31.3. Até a assinatura do contrato e/ou o recebimento da nota de empenho, a autoridade superior poderá desclassificar a Licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, caso tenha conhecimento de qualquer fato anterior ou posterior ao julgamento deste edital que venha a desaboná-la técnica, financeira ou administrativamente, não cabendo à Licitante desclassificada reclamação, indenização ou ressarcimento.

31.4. As informações sobre o andamento do processo não serão dadas por telefone, mas afixadas no quadro de avisos localizado na Diretoria de Patrimônio e Material (DIPAT), no 11o andar do edifício-sede do STM, ou publicadas no Diário Oficial da União, quando for o caso.

31.5. Considerando a possibilidade de retirada eletrônica deste edital, disponível nos sites www.stm.jus.br e www.comprasnet.gov.br, prevalecerá, em caso de divergência, o edital adquirido neste Tribunal, com as respectivas assinaturas.

31.6. Em caso de divergência entre a descrição do item constante do site www.comprasnet.gov.br e a descrição do item constante deste edital, prevalecerá a última.

31.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração do Superior Tribunal Militar, com base na legislação vigente.

32. FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer questão oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Brasília, 11 de outubro de 2013.

LAURO CRUZALTENSE VIEIRA CONCEIÇÃO

Diretor de Patrimônio e Material

Assessoria Jurídica:

ANEXO A
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, de manutenção evolutiva, de manutenção adaptativa e de manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo STM, de acordo com o Projeto Básico apenso deste Termo de Referência.
2. ESPECIFICAÇÕES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Serviços de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), em conformidade com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo STM, de acordo com o Projeto Básico apenso deste Termo de Referência.
	Ponto de função
	3.000


Apenso do Termo de Referência
Poder Judiciário

Superior Tribunal Militar

Diretoria de Tecnologia da Informação

Coordenadoria de Sistemas

Projeto Básico
Contratação de Serviços de Desenvolvimento e Manutenção de Software

Versão 1.0
1.1. Objeto 

Contratação de empresa para prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, de acordo com as especificações e os padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo Superior Tribunal Militar – STM.

Os serviços serão executados de forma presencial e não presencial e serão iniciados mediante a emissão de ordens de serviço (OS), pelo Contratante. 

Para a aferição do resultado dos serviços realizados será utilizado o critério de métrica de pontos de função.

A quantidade estimada de pontos de função a ser demanda no período do contrato é de 3.000 (três mil) pontos.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar do seu registro. 

2.1. Equipe de planejamento da contratação

A Equipe de Planejamento desta contratação é composta por 1 (um) Integrante Técnico, servidor representante da Coordenadoria de Sistemas  da Diretoria de Tecnologia da Informação – COSIS/DITIN/STM, e por 1 (um) Integrante Administrativo indicado pela Autoridade competente da Área Administrativa.

Não há necessidade de indicar o Integrante Requisitante, vez que a unidade requisitante e a unidade técnica são a mesma demandante.

3.1. Fundamentação da contratação 

3.1. Referência aos estudos técnicos preliminares 

Esta contratação teve como subsídio o documento “Estudos Técnicos Preliminares” para a contratação de serviços de implementação, análise e projeto, levantamento de requisitos e testes de sistemas de informação da JMU. 

3.2. Necessidade da contratação

A necessidade da contratação deve-se à defasagem dos sistemas desenvolvidos na Justiça Militar da União em relação à plataforma e tecnologia em que foram implantados. Este problema gera dificuldade em manutenções evolutivas, adaptativas e corretivas dos aplicativos. 

Outro ponto que dever ser considerado é o atendimento às necessidades negociais apontadas por gestores de diversas áreas da JMU. Os processos de trabalho dessas áreas evoluíram, contudo a manutenção de alguns softwares, que dão suporte a estes processos, tornou-se economicamente inviável devido à tecnologia obsoleta. Neste caso, a solução proposta é o desenvolvimento de novos aplicativos em plataforma tecnológica atualmente utilizada no mercado. 

Diante desse cenário, a estratégia adotada pela DITIN é a modernização gradativa dos sistemas de informação da JMU, com recursos e capacidades padronizados, integrados, estáveis, com boa relação custo-benefício, que atendam aos requisitos atuais e futuros do negócio. 

Com o intuito de ampliar a capacidade de atendimento dos serviços executados pela Coordenadoria de Sistemas – COSIS, optou-se pela contratação de serviços de TI, no modelo Fábrica de Software, com mensuração pela técnica de Análise de Ponto de Função - APF. Nesse modelo, as demandas de desenvolvimento e manutenção de sistemas serão encaminhadas por meio de Ordens de Serviços (OS) à empresa contratada, onde o STM definirá os critérios de aceitação e níveis mínimos de serviço pretendidos. 

Dessa forma, a contratação de fábrica de software permitirá agilidade no atendimento de demandas, padronização de serviços solicitados e adoção de melhores práticas de desenvolvimento de software, buscando maior nível de qualidade do serviço prestado.

 Estão fora do escopo dos serviços prestados pela fábrica de software as tarefas de planejamento, de coordenação, de supervisão e de controle, que podem ser traduzidas como gestão e governança. Essas atividades serão executadas, exclusivamente, pelos servidores da JMU.

3.3. Alinhamento entre a contratação e os objetivos da JMU e a Área de TI

No Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação (PETl) da JMU para 2011-2014 (Resolução n° 180, de 21 de setembro de 2011), que está alinhado às estratégias definidas pela alta administração no Planejamento Estratégico da JMU para 2010-2014, por meio do  Projeto 11 – Modernização na área de tecnologia da informação, encontram-se definidos os seguintes objetivos estratégicos: OE1 (fomentar a contínua capacitação técnica, o conhecimento e o desenvolvimento profissional do pessoal da área de TI), OE2  (prover soluções tecnológicas, atualizadas e inovadoras, para otimizar o trâmite documental administrativo da JMU) e OE3 (garantir o uso das melhores práticas de governança de TI na JMU).

O quadro abaixo demonstra o alinhamento entre os benefícios a serem alcançados com a contratação e os objetivos estratégicos de TI.

	
	Objetivos Estratégicos
	Id
	Benefícios

	1.
	OE1 - Fomentar a contínua capacitação técnica, o conhecimento e o desenvolvimento profissional do pessoal na área de TI.
	1
	Capacitar os servidores de TI nas atividades referentes às disciplinas do Processo de Desenvolvimento de Software - PDS e contagem de pontos de função.

	2.
	OE2 - Prover soluções tecnológicas, atualizadas e inovadoras, para otimizar o trâmite documental administrativo da JMU.
	1
	Desenvolvimento e modernização de sistemas das áreas de negócio da JMU.

	
	
	2
	Substituir sistemas cliente/servidor implantados com a ferramenta Oracle-Forms para aplicativos desenvolvidos em PHP na plataforma web.

	
	
	3
	Otimizar processos de trabalho das áreas de negócio do JMU.

	3
	OE3 - Garantir o uso das melhores práticas de governança de TI na JMU.
	1
	Revisar as disciplinas e guias do Processo de Desenvolvimento de Software do STM.

Definir e validar o processo de prestação de serviços com fábrica de software.

	
	
	2
	Obter maturidade para futura modernização de outros sistemas de informação da JMU.


3.4. Relação da demanda prevista

Prestação de serviços executados de forma presenciais e não presenciais de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação da JMU. 

Os serviços contratados estão restritos às disciplinas de requisitos, análise e projeto, implementação e testes.

No quadro abaixo, segue a lista de sistemas da JMU que estão no escopo dos serviços deste projeto básico: 

	Sistema 
	Tipo de Serviço

	Sistema PLAS/JMU
	Desenvolvimento

	Banco de Instrutores
	Desenvolvimento

	Biblioteca Digital
	Desenvolvimento

	Sistema de Biblioteca
	Manutenção Evolutiva: criação do Módulo de Gestação de Empréstimo entre Bibliotecas

	Consulta de Dados Cadastrais de Servidores na Web
	Manutenção Evolutiva

	Controle de Tipologias Documentais
	Desenvolvimento

	Sistema de Controle de Contratos
	Manutenção Adaptativa e Evolutiva

	Sistema de Prontuário Médico
	Desenvolvimento

	SAM – Sistema de Acompanhamento de Processos da Justiça Milita da União
	Manutenção Evolutiva: criação de consulta relatórios na Web

	SAM – Sistema de Acompanhamento de Processos da Justiça Milita da União
	Manutenção Evolutiva: implementação do Modelo Nacional de Interoperabilidade

	SAM – Sistema de Acompanhamento de Processos da Justiça Milita da União
	Manutenção Evolutiva: criação do módulo e Gestão de Julgamento

	Sistemas mantidos pela COSIS
	Manutenções corretivas conforme a detecção de incidentes e problemas nos sistemas mantidos pela COSIS.

	Sistemas mantidos pela COSIS
	Manutenções evolutivas e adaptativas conforme necessidades das áreas gestoras.


Para a demanda estimada de 3.000 (três mil) pontos de função prevista neste Projeto Básico, foi utilizada a técnica da análise de pontos de função, na modalidade de contagem Indicativa adotada pelo NESMA - Netherlands Software Metrics Association.

3.5. Justificativas da escolha do modelo de contratação

O mercado presta serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, dentro de padrões estabelecidos, que atendem a requisitos de qualidade e desempenho, em um modelo similar ao pretendido nesta contratação. Esses serviços são prestados de forma contínua por serem essenciais à disponibilidade da manutenção dos sistemas e à continuidade dos negócios por eles atendidos. 

Assim, é possível caracterizar a presente contratação como prática usual de mercado e defini-la como serviço comum, que pode ser efetuada na modalidade Pregão, em conformidade com o parágrafo único, do artigo 1o da Lei 10.520/02, e, preferencialmente, na forma “Eletrônica”, conforme disposto no parágrafo único, do art. 20 da IN nº 04, de 12/11/2010, da SLTI/MPOG.

O modelo de fábrica de software e/ou sustentação de sistemas tem sido escolhido nas novas contratações na Administração Pública. É uma modalidade de contratação que visa assegurar a qualidade dos serviços, produtos e artefatos por meio de padronização dos processos utilizados. 

Esse novo modelo de contratação de TI se baseia na prestação e pagamento por serviços mensurados por resultado alcançado e verificado, e não por horas trabalhadas ou por postos de trabalho alocados.

Com relação à mensuração do software, a métrica de Análise de Pontos de Função é um método que independe de plataforma, linguagem ou técnica de programação. Esse é um método padrão para medir o tamanho funcional do software, sob a visão do usuário, a partir da descrição dos requisitos definidos pelos gestores das áreas de negócio. 

A opção por esse modelo de contratação possibilitará a utilização do conhecimento de negócio e tecnologia existente na equipe técnica do CONTRATANTE, bem como a disseminação de práticas de gestão do conhecimento no órgão. 

3.6. Descrição geral da solução de TI 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços nas disciplinas de levantamento de requisitos, análise e projeto, implementação, teste de software em plataforma web e tecnologia PHP, dimensionadas pela métrica de pontos de função, de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo STM, mediante ordens de serviço.

3.7. Justificativa da solução escolhida

Os aplicativos deverão ser desenvolvidos para plataforma Web e escritos em linguagem PHP, conforme determinado pela Instrução de Serviço 001/2007. Essa configuração tem ampla aceitação no mercado, sendo utilizada nas maiores aplicações Web no mundo e é perfeitamente adequada às necessidades da JMU, dadas as características da linguagem PHP. Além de apresentar funcionalidades de segurança, projeto orientado a objetos e desenvolvimento rápido, a linguagem é bastante legível e apresenta uma rápida curva de aprendizagem.

A equipe da COSIS/DITIN/STM já tem ampla experiência com esta linguagem, e conta com um framework e uma biblioteca corporativa de componentes escritos em PHP. Os serviços contratados devem utilizar esse legado.

3.8. Resultados pretendidos

Com o objetivo de ampliar a capacidade de desenvolvimento de novos aplicativos e manutenção de sistemas, buscando maior produtividade, padronização e economia de escala, o CONTRATANTE optou por demandar serviços nas disciplinas de levantamento de requisitos, de análise e projeto, de implementação e de teste de sistemas a uma fábrica de software, que atenderá às necessidades do CONTRATANTE referentes aos sistemas mantidos pela COSIS/DITIN/STM. 

Os serviços contratados permitirão a melhoria da capacidade de atendimento das demandas de desenvolvimento e manutenção de softwares solicitadas à COSIS/DITIN/STM. 

Busca-se também aprimorar o processo de desenvolvimento de softwares produzidos pela COSIS, a fim de atender às novas demandas de modernização dos sistemas implantados na JMU.

3.9. Declaração da viabilidade da contratação

Com base nas diversas informações levantadas na elaboração dos estudos técnicos preliminares e nas considerações apresentadas neste documento, a equipe de planejamento ressalta que a contratação é viável.

4.1. Modelo de execução do objeto

4.1. Solicitação, acompanhamento e avaliação de demandas

4.1. A solicitação para o início da execução dos serviços será formalizada, exclusivamente, por meio da emissão da ordem de serviço elaborada pela COSIS/DITIN/STM.

4.1. A ordem de serviço contemplará um dos seguintes tipos de serviços: desenvolvimento de sistemas, manutenção evolutiva, manutenção corretiva e manutenção adaptativa.

4.1. A ordem de serviço poderá conter os serviços correspondentes a uma ou mais das seguintes disciplinas previstas no anexo Guia de Métricas: Requisitos, Análise e Projeto, Implementação, Teste.

4.1. É de iniciativa do CONTRATANTE a escolha das disciplinas que serão contempladas em cada uma das ordens de serviço. 

4.1. O CONTRATANTE poderá, a seu critério, alterar a relação de artefatos por disciplinas e seus respectivos modelos. As alterações serão adotadas após a comunicação à CONTRADADA e alcançarão somente as ordens de serviço ainda não iniciadas.

4.1. Na ordem de serviço será detalhado o escopo do serviço a ser executado, informando: dados de identificação do projeto e descrição do serviço, responsáveis técnico e administrativo do CONTRATANTE, o representante da CONTRATADA, quantidade estimada do trabalho em pontos de função multiplicada pelo valor do ponto de função consignado na Ata de Registro de Preços, prazo de conclusão do serviço e a lista de artefatos a serem produzidos.

4.1. A CONTRATADA indicará profissional para atuar como preposto, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à equipe do CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. Esses profissionais devem atender aos requisitos especificados neste projeto básico.

4.1. As reuniões de acompanhamento do projeto serão realizadas nas dependências do CONTRATANTE, conforme previsto no planejamento do projeto, por iniciativa do CONTRATANTE ou da CONTRATADA. Conforme a necessidade da demanda, poderão ser realizadas reuniões extraordinárias.

4.1. As reuniões para atividade de levantamento de requisitos junto ao usuário serão realizadas nas dependências do STM. Estas reuniões devem ser previamente agendadas com a COSIS/DITIN/STM e serão acompanhadas, necessariamente, por um servidor da Coordenadoria de Sistemas.

4.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA serão adotados os indicadores descritos no anexo Indicadores de Nível de Serviço.

4.1. Os prazos para execução dos serviços de desenvolvimento e manutenção de sistema deverão ser definidos de comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, sendo formalizados na ordem de serviço. 

4.1. O prazo máximo para a execução dos serviços será determinado de acordo com a quantidade de pontos de função definida na ordem de serviço.

4.1.  No anexo Indicadores de Nível de Serviço são listadas as referências para a definição dos prazos dos serviços a serem utilizados pela JMU.  

4.1. O prazo para a execução da ordem de serviço começará a contar a partir do primeiro dia útil subsequente ao envio do documento à CONTRATADA, que deverá confirmar o recebimento da ordem de serviço ao CONTRATANTE.

4.1. Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento dos prazos previamente estabelecidos na ordem de serviço. Nesses casos, a CONTRATADA deverá notificar o Fiscal Técnico do Contrato do STM, através de e-mail (a ser fornecido posteriormente), informando os motivos deste impedimento e, caso aceito, o atraso não será considerado na apuração do nível de serviço.

4.1. No momento da entrega do objeto resultante de cada ordem de serviço ao CONTRATANTE será emitido o Termo de Recebimento Provisório, assinado pelo Fiscal Técnico do contrato.

4.1. A apuração dos indicadores de nível de serviço deverá constar no Termo de Recebimento Definitivo e possibilitará atestar a efetividade da prestação do serviço. Essa apuração será feita mediante a análise dos resultados obtidos na execução dos serviços. 

4.1. A CONTRATADA poderá sofrer as penalidades previstas neste Projeto Básico caso não cumpra com o compromisso de qualidade e pontualidade exigidas na entrega das demandas.

4.1. Os produtos somente serão aceitos caso todos os requisitos avaliados sejam recebidos e homologados pelo CONTRATANTE.

4.1. As ordens de serviço serão consideradas concluídas somente após o aceite do CONTRATANTE de todos os artefatos previstos em cada uma das disciplinas contratadas na ordem de serviço.

4.1. A CONTRATADA assume a responsabilidade pela atualização de todos os artefatos produzidos por ela durante a execução da demanda.

4.1. A CONTRATADA deve assegurar que os produtos que serão entregues não comprometem o funcionamento de produtos já implantados no ambiente da JMU.

4.1. Após verificado que todos os artefatos estão em conformidade com o solicitado, será realizada uma recontagem do serviço e, se necessário, haverá o ajuste no valor total em pontos de função. 

4.1. Finalizada a recontagem do serviço, serão apurados os indicadores de nível de serviço e, caso ocorram penalidades, serão registradas no Termo de Recebimento Definitivo.

4.1. O pagamento pela execução da ordem de serviço será realizado pelo CONTRATANTE somente após a homologação das atividades e dos artefatos previstos na ordem de serviço.

4.2. Método de quantificação do volume de serviços

4.2. Será utilizada a métrica de Pontos de Função (PF) para estimar o tamanho funcional dos projetos de desenvolvimento e manutenção de software, normatizada pelo Manual de Práticas e Contagem versão 4.3.1 (Counting Practices Manual), ou posterior, publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group) e pelas definições complementares constantes no Guia de Métricas, anexo neste projeto básico.

4.2. A mensuração dos serviços, em pontos de função, será de responsabilidade do CONTRATANTE. No caso de a CONTRATADA não concordar com a mensuração realizada pelo CONTRATANTE, deverá providenciar a revisão das contagens e elaborar proposta para solução da divergência. Caso a divergência não seja solucionada, prevalecerá a contagem arbitrada pelo CONTRATANTE.

4.2. O esforço correspondente em cada disciplina (grupo de atividades por área de conhecimento) realizada está descrito na Tabela Distribuição de Esforço no Processo Unificado, no anexo Guia de Métricas.

4.2. O quantitativo de pontos de função das ordens de serviço deverá ser apurado de acordo com a Tabela Distribuição de Esforço no Processo Unificado, descrita no anexo Guia de Métricas, para cada uma das disciplinas contempladas na ordem de serviço.

4.2. O valor total de pontos de função apurado em cada ordem de serviço deve considerar o esforço atribuído em cada uma das disciplinas previstas no anexo Guia de Métricas. 

4.2. A CONTRATADA terá o direito da remuneração proporcional à execução dos pontos de função demandados em cada ordem de serviço, conforme as disciplinas realizadas por ela. 

4.2. Para as demandas de manutenção evolutiva, além da Tabela Distribuição de Esforço no Processo Unificado, as funcionalidades afetadas pela manutenção devem ser identificadas com o respectivo tipo da intervenção ocorrida (inclusão, alteração ou exclusão da funcionalidade). Para cada tipo de intervenção, aplica-se Índice de Redução previsto no anexo Guia de Métricas.

4.2. As manutenções adaptativas e corretivas são consideradas como itens não mensuráveis pela APF (análise de pontos de função). Neste caso aplicam-se os percentuais previstos na Tabela de Itens Não Mensuráveis, descritos no anexo Guia de Métricas. 
4.2. Apesar de fazer parte do tamanho funcional de projetos de desenvolvimento e de manutenção de softwares, as atividades das disciplinas de Configuração e Mudança, de Gerência de Projetos e de  Implantação não estão no escopo dos serviços prestados pela CONTRATADA. Estas tarefas serão executadas, exclusivamente, pelo CONTRATANTE.

4.2. As medições de ponto de função realizadas anteriormente à homologação da ordem de serviço serão de caráter estimativo, utilizadas para apoiar o processo de planejamento da demanda. 

4.3. Controle de Mudanças

4.3. Durante a execução das demandas, poderão ser identificadas necessidades de mudança de requisitos previstos na ordem de serviço. A CONTRATADA somente pode executar mudanças de requisitos de ordens de serviço após a análise de impacto e a aprovação do Fiscal Técnico do Contrato.

4.4. Transferência de tecnologia

4.4. A CONTRATADA deverá promover o repasse, sem ônus para o CONTRATANTE, de todo o conhecimento adquirido ou produzido na execução dos serviços.

4.4. A CONTRATADA deverá manter atualizada a documentação gerada na execução de todos os serviços demandados.

4.4. Caso ocorram atividades de transição contratual e encerramento do contrato, deverão ser observados: 

4.4. A entrega de versões finais dos produtos e da documentação gerada durante a execução do contrato;

4.4. A transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção dos serviços para os técnicos do CONTRATANTE;

4.4. A revogação de perfis de acesso;

4.4. A eliminação de caixas postais;

4.4. Outras que se apliquem.

4.4. Ao término de cada ordem de serviço, sempre que necessário, deverá ocorrer reunião específica para o repasse técnico de informações à equipe do CONTRATANTE, referentes aos serviços contemplados na ordem de serviço, sem ônus para o órgão.

4.5. Envolvidos no acompanhamento e fiscalização do contrato

4.5. O CONTRATANTE designará uma equipe para as atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato, a ser composta pelos membros a seguir:

a. Gestor do contrato: Diretor da Diretoria de Tecnologia da Informação- DITIN/STM.

b. Fiscal Técnico do Contrato: será um servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente. 

c. Fiscal Administrativo do Contrato: deverá ser um servidor da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área. 
4.6. Protocolo de comunicação entre contratante e contratada
4.6. Ao longo da prestação de serviço estarão previstas reuniões entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE antes do início da execução de cada ordem de serviço para alinhamento de entendimentos e expectativas entre as partes, e reuniões, sempre que necessárias, para o repasse de conhecimento técnico à equipe da CONTRATANTE, referente às iterações contempladas em cada ordem de serviço. Ressalta-se que as reuniões deverão ser registradas em ata.
4.7. Aceite dos serviços

4.7. Recebimento provisório
4.7. Quando o serviço for entregue pela CONTRATADA para homologação, esta deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório, no qual a CONTRATANTE deverá registrar o seu recebimento, pelo Fiscal Técnico do Contrato, que deverá datá-lo, assiná-lo e devolver uma via à CONTRATADA. 

4.7. Após o recebimento, o CONTRATANTE iniciará a homologação dos produtos e, se compatíveis com o demandado, procederá à aprovação e o aceite do serviço.
4.7. Recebimento definitivo

4.7. A homologação consiste em um ciclo de verificação, validação, registro de não conformidade com os termos contratuais e solicitação de correções de artefatos, se necessários, a cargo do Fiscal Técnico do Contrato, até que estejam de acordo com o requisitado na ordem de serviço e com os critérios estabelecidos pela COSIS. 

4.7. Quando houver necessidade de ajustes no sistema e/ou nos produtos/artefatos entregues, o Fiscal Técnico do Contrato registrará na Lista de Não Conformidades todos os ajustes a serem realizados e, ato contínuo, comunicará ao Gestor do Contrato, que encaminhará as demandas de correção à CONTRATADA, estabelecendo prazo para que as pendências sejam sanadas. Caso a CONTRATADA não realize os ajustes no prazo estabelecido ou os ajustes não sejam homologados, a entrega será considerada rejeitada e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas neste Projeto Básico.

4.7. O prazo para o CONTRATANTE realizar a homologação dos produtos/artefatos entregues pela CONTRATADA está especificado no anexo Indicadores de Nível de Serviço.

4.7. A ordem de serviço somente poderá ser encerrada quando todos os objetivos propostos forem plenamente atingidos, e os produtos e serviços forem realizados e entregues com a qualidade demandada e devidamente homologada e aprovada pelo Fiscal Técnico do Contrato. (letra “b”, inc. III, do art. 25 da IN nº 04).

4.7. Após a homologação, aprovação e atestação da Ordem de Serviço, o Fiscal Técnico do Contrato emitirá o Termo de Aceite de Serviço para os itens homologados e para a quantidade de pontos de função a ser paga.

4.8. Forma de pagamento dos serviços

4.8. O pagamento será contabilizado conforme os serviços realizados em cada uma das disciplinas consignadas na ordem de serviço. 

4.8. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA emitirá Nota fiscal/Fatura com os valores correspondentes aos serviços entregues e aceitos. 

4.8. Em caso de necessidade de ajuste na Nota Fiscal/Fatura, será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a substituição do documento que deu causa à irregularidade.

4.8. O pagamento será efetuado somente após a verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a cargo do Fiscal Administrativo do Contrato. 

4.8. Para todas as propostas de penalidades deverão ser anexadas as documentações comprobatórias de não atendimento dos resultados exigidos e da inadequabilidade dos padrões de qualidade acordados.

4.8. O valor do serviço será calculado a partir da quantidade de pontos de função discriminada no Termo de Recebimento Definitivo, multiplicado pelo valor do ponto de função contratado:





VS = QPF x VPF, onde:


VS = Valor do Serviço;


QPF = Quantidade de Pontos de Função do Serviço;


VPF = Valor do Ponto de Função Contratado.

4.8. Sobre o valor do serviço (VS) serão aplicados os descontos referentes às multas ocorridas na execução do serviço. Assim, o valor a ser pago pelo CONTRATANTE à CONTRATADA será obtido pela aplicação da seguinte fórmula:





VP = VS – ΣVMUL, onde:


VP = Valor a ser pago;


VS = Valor do serviço;


ΣVMUL = Somatório do valor das multas.
4.8. Caso o somatório do valor das multas previstas para o OS seja maior que o valor do serviço (VS), o valor remanescente deverá ser descontado nas faturas subsequentes ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
4.9. Obrigações do Contratante
4.9. Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias para realização dos serviços.
4.9. Disponibilizar infraestrutura à CONTRATADA, quando couber.
4.9. Realizar reunião inicial, convocada pelo Gestor do Contrato, com a participação dos Fiscais Técnico e Administrativo do Contrato, do representante da Contratada e demais intervenientes por ele identificados, cuja pauta incluirá esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do contrato, bem como os demais tópicos elencados na letra “b”, do inc. I, do art. 25 da IN nº 04.
4.9. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações assumidas.
4.9. Aplicar as penalidades previstas para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas expostas pela CONTRATADA, mediante a apresentação formal de fatos consistentes ao Fiscal Técnico do contrato.
4.9. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as modificações realizadas no Modelo de Prestação de Serviços, no Guia de Arquitetura de Software, no Guia de Padrões de Interface de Software, no Guia de Métricas, no Modelo de Artefatos, no Modelo de Indicadores de Nível de Serviço ou na Infraestrutura de TI/STM, que impliquem em mudanças no desenvolvimento de aplicativos, e estipular prazos para a (s) adequação (ções) que se fizer (em) necessária (s).
4.9. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto do presente Projeto Básico, sob os aspectos quantitativo e qualitativo.
4.9. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Projeto Básico. 
4.9. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

4.9. Efetuar o pagamento, de acordo com o item 4.8 deste Projeto Básico.

4.10. Obrigações da contratada

4.10. Comparecer à reunião inicial, convocada pelo Gestor do Contrato; momento em que apresentará o preposto da empresa e assinará os termos de compromisso e de ciência da declaração de manutenção de sigilo;

4.10.1.1 . O termo de compromisso deverá conter declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na JMU, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

4.10.1.1. Termo de ciência da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na JMU, a ser  assinado por todos os empregados da CONTRATADA, que estejam diretamente envolvidos na contratação.

4.10.1.1.1. No caso de substituição ou inclusão de empregados por parte da CONTRATADA, o preposto deverá entregar termo de ciência assinado pelos novos empregados envolvidos na execução contratual.
4.10. Indicar o substituto eventual do preposto para a coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato;
4.10. Executar somente serviços demandados através de ordem de serviço elaborada pelo CONTRATANTE;
4.10. Realizar análise detalhada das ordens de serviço encaminhadas, incluindo o custo estimado do trabalho em pontos de função, o prazo de conclusão do serviço e os artefatos encaminhados e solicitados pelo CONTRATANTE;
4.10. Elaborar, para todas as ordens de serviço recebidas, os artefatos demandados, de acordo com os respectivos cronogramas, gerando produtos dentro dos padrões de qualidade e de compatibilidade técnica definidos pelo CONTRATANTE;
4.10. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades;
4.10. Atestar o recebimento das ordens de serviço e demais documentações encaminhadas pelo CONTRATANTE.
4.10. Comunicar formalmente ao CONTRATANTE o término do serviço e o encaminhamento dos produtos solicitados;
4.10. Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitadas, as informações relacionadas à prestação dos serviços;
4.10. Manter, sem ônus para o CONTRATANTE, a compatibilidade entre o seu ambiente de Desenvolvimento e o ambiente de Produção do CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato. 
4.10. Adotar as mesmas ferramentas, softwares básicos, banco de dados, configuração de hardware, ambientes (desenvolvimento, homologação e produção) e outras tecnologias definidas no anexo Infraestrutura de TI/STM.
4.10. Adotar a arquitetura, linguagem de programação e interface adotadas pela CONTRATANTE e definidas no Guia de Arquitetura de Software e no Guia de Padrões de Interface de Software;

4.10. Evoluir e adaptar-se às atualizações das versões dos sistemas operacionais, dos gerenciadores de banco de dados, das linguagens de desenvolvimento, das ferramentas de apoio ao desenvolvimento adotadas pelo CONTRATANTE, mantendo seus empregados capacitados a adotá-las, sempre que se fizer necessário.

4.10. A CONTRATADA, antes de incorporar uma solução arquitetural não prevista no Guia de Arquitetura de Software, deverá submetê-la à aprovação do Fiscal Técnico do Contrato.

4.10. Adaptar-se às atualizações realizadas pelo CONTRATANTE, das versões dos modelos dos artefatos, do Guia de Arquitetura de Software, do Padrão de Nomenclatura de Sistemas e Objetos de Banco de Dados, do Guia de Padrões de Interface de Software e Guia de Métricas mantendo seus empregados capacitados a adotá-las para as novas ordens de serviço.

4.10. Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de TI do CONTRATANTE;

4.10. Indicar profissional que possua certificado CFPS (Certified Function Point Specialist) em vigor, concedida pelo IFPUG (International Function Point Users Group), caso discorde da quantidade de pontos de função definida na ordem de serviço, para realização de reuniões de alinhamento com a CONTRATANTE; 

4.10. Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes, bem como o sistema construído, incluindo sua documentação técnica, de propriedade exclusiva do CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua utilização, cessão, locação ou venda a terceiros.

4.10. A CONTRATADA deve responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelo mau uso ou extravio dos documentos do CONTRATANTE sob sua guarda;

4.10. A CONTRATADA deve manter os seus técnicos suficientemente treinados, eximindo o CONTRATANTE de quaisquer custos relativos a treinamento em função da tecnologia que será utilizada;

4.10. Responder por todos os danos patrimoniais, ou de qualquer outra natureza, causados por ação ou omissão de seus profissionais, relacionados à execução dos serviços;

4.10. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos  seus  profissionais  e  assumir  a responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais previstos na  legislação  social  e  trabalhista  em  vigor, obrigando-se  a  saldá-los na época  própria,  vez  que  os  seus  profissionais  não  manterão  nenhum  vínculo empregatício com o CONTRATANTE.

4.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

4.10. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações legais necessárias ao atendimento de seus profissionais no caso de acidente de trabalho ou acometimento de mal súbito, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE.

4.10. Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.11. Propriedade dos Produtos e Serviços 

4.11. Todos os produtos  gerados na vigência  do  contrato  serão  de  propriedade  do CONTRATANTE. Isso inclui todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação, tais  como:  produtos  de  software,  programas-fonte,  classes  e  componentes,  relatórios, diagramas,  fluxogramas, modelos  e arquivos. A determinação está em conformidade com o artigo 111 da Lei nº 8.666/93, com a Lei nº 9.609/98, que dispõe  sobre  propriedade  intelectual  de  programa de computador, e com  a  Lei nº 9.610/98,  que  dispõe  sobre  direito  autoral, sendo vedada a comercialização destes, a qualquer título, por parte da CONTRATADA. 

4.11. A utilização de soluções ou componentes de propriedade da CONTRATADA, ou de terceiros, na construção dos programas ou quaisquer artefatos  relacionados ao presente contrato, que possam afetar a propriedade do produto, deve ser formal e previamente autorizada pelo CONTRATANTE.

4.12. Local da execução dos serviços

4.12. Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, salvo nas situações previstas  neste  projeto básico, quando,  então, serão  realizados nas  dependências  do CONTRATANTE.

4.13. Sanções, glosas e rescisão contratual

4.13. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato injustificadamente, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

4.13. Quando comprovada a má-fé ou propósito de auferir vantagem ilícita, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade, a qual implica na inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessados de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

4.13. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis; 

4.13. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

4.13. O descumprimento dos Indicadores de Nível de Serviço implicará as sanções previstas;

4.13. A rescisão do contrato poderá ser:

4.13. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93;

4.13. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 

4.13. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;

4.13. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

4.14. Garantia dos serviços prestados

4.14. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos serviços prestados ao CONTRATANTE pelo prazo de 6 (seis) meses após o aceite definitivo da ordem de serviço demandada.

4.14. Nos projetos subdivididos em fases e iterações, onde o serviço pode ser fragmentado em diversas ordens de serviço, o prazo citado será garantido, a partir do aceite definitivo da ordem de serviço referente ao último módulo ou iteração do sistema, consolidado no Termo de Recebimento Definitivo.

4.14. A documentação técnica também estará coberta pela garantia.

4.14. O prazo de garantia deverá ser respeitado pela CONTRATADA mesmo após o término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

4.14. Caberá a CONTRATADA, no período de garantia, sem ônus para a CONTRATANTE, realizar toda a correção decorrente de erros ou falhas cometidos na execução dos serviços contratados e/ou decorrentes de integração e adequação sistêmica, desde que, comprovadamente, não tenham se dado em função de falhas nas especificações feitas pelo CONTRATANTE.

5.1. Forma de seleção do fornecedor e critério de adjudicação

5.1. Pelo fato de o objeto se caracterizar como serviço comum, uma vez que as especificidades dos produtos, de seus padrões de desempenho e qualidade, ensejam definições objetivas, com base em especificações de software e serviços de mercado; recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para esta contratação.

5.2. Recomenda-se ainda que o critério adotado para a adjudicação das propostas de preços seja o menor valor do ponto de função proposto pelos licitantes.
6.1. Critérios de seleção e contratação

6.1. Independente do cumprimento das exigências relativas à Habilitação Jurídica, Econômico-Financeira, Fiscal e Trabalhista, apenas serão habilitadas as licitantes que apresentarem  01 (um) ou mais Atestado(s) de Qualificação Técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto desta licitação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

6.1. Identificação do órgão ou empresa emitente, com nome ou razão social, CNPJ, endereço, nome da pessoa responsável e função no órgão ou empresa, telefone e fax para contato;

6.1. Indicação do órgão ou empresa emitente de que foram atendidos os requisitos de qualidade e prazos requeridos (descrição, duração e avaliação dos resultados); 

6.1. Descrição das principais características dos serviços, comprovando que a licitante executou atividades compatíveis com o objeto desta licitação. 

6.2. Em referência ao Atestado de Capacidade Técnica, consideram-se atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos: 

6.2. Ter executado serviços de implementação, teste e manutenção de sistemas, na plataforma PHP e banco de dados Oracle, totalizando, no mínimo, 1.500 (um mil e quinhentos) pontos de função, no período de um ano ininterrupto, em regime de fábrica de software; 

6.2. A critério do CONTRATANTE, os Atestados de Capacidade Técnica apresentados poderão ser objeto de diligência, para verificação da autenticidade de seu conteúdo. Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do atestado e a licitante, além da desclassificação no processo licitatório, a licitante ficará sujeita às penalidades cabíveis.

6.3. Apresentação das seguintes declarações:
6.3. Inexistência de fato superveniente que a impeça de participar do certame;

6.3. Ausência, em seu quadro, de empregado com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e com 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

6.3. Elaboração independente de proposta;

6.3. Concordância com as condições estabelecidas no edital e atendimento aos requisitos de habilitação;

6.3. Atendimento aos requisitos do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, no caso de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

6.3. De aptidão ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto nº 7.174/2010, quando couber.
6.4. No momento da assinatura do contrato, a adjudicatária deverá declarar que, na reunião inicial, apresentará preposto, com as seguintes qualificações mínimas:
6.4. Curso superior completo, comprovado por meio de diploma ou certificado emitido por entidade  idônea.
6.4. Experiência de no mínimo 2 (dois) anos como preposto de contrato, no modelo fábrica de software, com conhecimento de mensuração de resultado pela técnica de análise de ponto de função.
7.1. Vistoria
7.1. As licitantes interessadas poderão realizar vistoria nas dependências específicas do CONTRATANTE. Tal vistoria deve ser realizada no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas corridos antes da data de abertura da Licitação. A vistoria somente será realizada no horário de funcionamento regular do órgão.

7.2. O agendamento da vistoria deverá ser previamente efetuado por meio do telefone (61) 3313-9261 no STM, Setor de Autarquias Sul, Praça dos Tribunais Superiores – Brasília/DF, mencionando o número do edital, as informações de contato da empresa interessada (razão social, endereço e telefone) e de seu representante (nome completo e telefone).

7.3. Quando da vistoria no local dos serviços, as empresas interessadas devem se inteirar de todos os aspectos referentes à execução do fornecimento, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.

7.4. Para todos os efeitos, considerar-se-á que a empresa  interessada  tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.

7.5. Efetuada a vistoria será lavrado, por representante da equipe técnica do CONTRATANTE, designado para tanto, o respectivo Atestado de Vistoria, o qual deverá ser preenchido e assinado pelo interessado em participar da licitação, anexando-o, oportunamente, à sua proposta.
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Modelo de Prestação de Serviços 


Versão 1.0
1. Introdução


Este documento apresenta o Modelo de Prestação de Serviços – MPS que fornecerá orientação para a interação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, responsável por prestar os serviços de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP.


Esse modelo poderá sofrer alterações para contemplar adequações consideradas relevantes pelo CONTRATANTE, situação em que será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA se adapte às modificações realizadas.

2. Papéis


Os papéis que serão utilizados na prestação de serviço são:

2.1 Usuário STM


Representa o usuário das áreas de negócio do STM que solicita demandas à COSIS/DITIN/STM. Essas demandas darão origem aos serviços realizados pela CONTRATADA. 

2.2 COSIS/DITIN/STM


Representa a Coordenadoria de Sistemas da Diretoria de Tecnologia da Informação do Superior Tribunal Militar, CONTRATANTE, responsável por receber demandas dos usuários responsáveis pelos sistemas, analisá-las e convertê-las em uma ou mais OS. 

2.3 CONTRATADA


Representa a empresa contratada para a prestação de serviços de requisitos, análise e projeto, implementação, teste e manutenção dos sistemas. 

3. Processo de Prestação de Serviços


A figura a seguir apresenta uma visão geral do processo de Prestação de Serviços elaborado pela COSIS/DITIN/STM:
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Figura 1: Visão geral do Modelo de Prestação de Serviços


O processo inicia-se quando um Usuário STM solicita à COSIS/DITIN/STM uma demanda relacionada aos sistemas da JMU. É realizada análise, pelos técnicos da COSIS/DITIN/STM, para classificar a demanda. O resultado dessa análise é a elaboração da OS, que será encaminhada à CONTRATADA.

Observação 1: a CONTRATADA somente executará serviços demandados através de uma OS elaborada pela COSIS/DITIN/STM;

Observação 2: a COSIS/DITIN/STM poderá solicitar a execução de uma demanda através de uma ou mais OS, de modo a simplificar e/ou detalhar o trabalho solicitado, permitir a avaliação cíclica e ágil das necessidades, permitir entregas rápidas e constantes e realizar ajustes e acertos financeiros de acordo com as disponibilidades do CONTRATANTE; e

Observação 3: ver o subprocesso Análise da Demanda para uma explicação mais detalhada sobre os conceitos de plano de desenvolvimento, demanda, projeto, desenvolvimento e manutenção no contexto deste modelo.


A OS contemplará o escopo do serviço a ser executado e detalhará os dados de identificação do projeto e descrição do serviço, responsáveis técnicos e administrativos da COSIS/DITIN/STM e CONTRATADA, custo estimado do trabalho em ponto de função, prazo de conclusão do serviço e a lista de artefatos a serem produzidos e entregues, bem como informações técnicas necessárias à execução do serviço.  


Com exceção de OS de manutenção corretiva, será realizada reunião prévia, antes do encaminhamento formal da OS, entre a COSIS/DITIN/STM e o preposto da CONTRATADA, para apresentação, detalhamento e discussão dos serviços solicitados. Ressalta-se que essas reuniões deverão ser registradas em ata.


Após a reunião, a COSIS/DITIN/STM encaminhará formalmente a OS para a CONTRATADA, que terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para realizar a análise detalhada da solicitação, incluindo o custo estimado do trabalho em pontos de função, o prazo de conclusão do serviço e os artefatos encaminhados e solicitados pela COSIS/DITIN/STM. A CONTRATADA deverá observar as especificações da COSIS/DITIN/STM antes de iniciar as atividades de requisitos, análise e projeto, de implementação e teste dos sistemas. Havendo dúvidas na especificação da OS, a CONTRATADA deverá, no prazo estipulado acima, saná-las junto à COSIS/DITIN/STM, não podendo assim se eximir da responsabilidade, em caso de falha de especificação.


A CONTRATANTE poderá concordar, ou não, com a solicitação de prazo adicional para análise da OS, por parte da CONTRATADA. Caso a justificativa não atenda às necessidades do CONTRATANTE, prevalecerá o prazo inicialmente estipulado.


Após a concordância, a CONTRATADA deverá atestar o recebimento da OS, indicando o início da realização dos serviços solicitados por parte da CONTRATADA. O prazo para execução da OS começará a contar a partir do primeiro dia útil após o ateste de recebimento da OS pela CONTRATADA. 


A CONTRATADA, para cada OS recebida, deverá produzir os artefatos solicitados, de acordo com os respectivos cronogramas e especificações técnicas, de arquitetura, metodologias, estrutura tecnológica, padrões e melhores práticas especificadas na OS e/ou no instrumento contratual. 


Encerrado o serviço solicitado na OS, a CONTRATADA fará comunicação formal e por escrito do término e do encaminhamento dos produtos solicitados à COSIS/DITIN/STM. A CONTRATADA deverá disponibilizar a versão testada dos sistemas ou componentes no ambiente computacional do STM, para que seja iniciada a homologação pela COSIS/DITIN/STM. A COSIS/DITIN/STM emitirá comprovante de recebimento do serviço e iniciará a homologação dos produtos.  

Observação 4: a homologação dos serviços de uma OS inclui a análise, revisão e teste dos produtos entregues, bem como o teste de compatibilidade e integridade com todos os demais produtos entregues e homologados anteriormente.

Observação 5: ver o subprocesso Homologação do Serviço para uma explicação mais detalhada sobre o processo de homologação que será utilizado pela COSIS/DITIN/STM.


As não conformidades encontradas nos produtos entregues serão comunicadas formalmente e por escrito à CONTRATADA. Caso uma inconformidade impeça o prosseguimento da homologação dos produtos, esse fato será indicado no comunicado de inconformidade e o prazo de homologação pelo CONTRATANTE será suspenso. Será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA resolva as pendências apresentadas. Caso a CONTRATADA não realize os ajustes no prazo estabelecido ou os ajustes não sejam homologados, a entrega será considerada rejeitada e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no anexo de  Indicadores de Nível de Serviço.


Da mesma forma que anteriormente, a CONTRATADA fará comunicação formal e por escrito do término e do encaminhamento dos produtos objetos de acertos das não conformidades, de modo a permitir que o CONTRATANTE possa dar continuidade ao processo de homologação da OS. A COSIS/DITIN/STM emitirá comprovante de recebimento das correções. 


Ao término da homologação, a COSIS/DITIN/STM encerrará a OS e emitirá o termo de aceite do serviço. Caso a OS seja a última da demanda/projeto, a COSIS/DITIN/STM emitirá, também, o termo de encerramento da demanda; caso contrário, definirá nova OS e, se necessário, revisará o Plano de Desenvolvimento de Software.

Observação 6: ao término de cada OS, sempre que necessário, deverá ocorrer encontro específico para o repasse técnico de informações à equipe do CONTRATANTE referentes às iterações contempladas na OS, sem ônus para o CONTRATANTE.

Observação 7: uma demanda/projeto somente será encerrada, pela COSIS/DITIN/STM, se todas as OS enviadas à CONTRATADA estiverem formalmente homologadas.

3.1 Análise da Demanda 
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Na figura 2, temos o fluxo do subprocesso Análise da Demanda:

Figura 2: Fluxo da Análise de Demanda


O subprocesso de Análise da Demanda é iniciado quando a solicitação do Usuário do STM é recebida pela COSIS/DITIN/STM. De acordo com os requisitos, uma demanda pode ser classificada em uma das seguintes modalidades:

Demanda de Desenvolvimento: correspondente ao desenvolvimento dos sistemas. Tratada como projeto, terá um Plano de Desenvolvimento de Software, um cronograma, uma estimativa inicial em pontos de função, uma lista de artefatos requeridos e os indicadores de níveis de serviço aplicáveis. Serão emitidas, para as disciplinas de requisitos, análise e projeto, implementação e testes, quantas OS forem necessárias para a conclusão dos trabalhos. 
Demanda de Manutenção: correspondente à manutenção dos sistemas. As OS de manutenção serão emitidas de acordo com as necessidades da COSIS/DITIN/STM e Usuários STM, e podem envolver correção de erros, melhorias ou otimização dos sistemas. Demanda de manutenção estimada em mais de 50 pontos de função, poderá, a critério da COSIS/DITIN/STM, ser tratada como projeto. Os tipos de manutenção previstos são:

· Corretiva: objetiva corrigir defeitos e/ou deficiências que foram encontrados durante a utilização dos sistemas pelo Usuário STM. Não envolve mudanças nas funcionalidades de negócio, mas assegura que cada funcionalidade existente seja executada conforme requerido. 
· Evolutiva: objetiva a evolução (melhoria) dos sistemas, através da implementação de novas funcionalidades, adequação de funcionalidades existentes ou exclusão de funcionalidades, de modo a melhorar a aplicabilidade e a usabilidade do sistema e a sua aderência ao negócio.

· Adaptativa: objetiva a adequação dos sistemas às mudanças de ambiente operacional e infraestrutura, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versão, linguagem, SGBD e ajustes de performance, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades.

Demandas de manutenção corretiva, ainda cobertas pela garantia pela CONTRATADA, gerarão OS de manutenção corretiva em garantia, sem custos para o CONTRATANTE. As demais demandas de manutenção terão seus serviços e artefatos estimados em ponto de função antes da emissão da OS. Em ambos os casos, o serviços estarão relacionados aos indicadores de níveis de serviço. 

Se uma demanda de manutenção for qualificada como projeto, a COSIS/DITIN/STM elaborará o Plano de Desenvolvimento de Software – PDS, que dará origem às OS do projeto.

3.2 Homologação do Serviço 
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A seguir, observa-se o fluxo representativo do subprocesso de homologação do serviço:


Figura 3: Fluxo de homologação do serviço

A partir dos artefatos produzidos e entregues pela CONTRATADA, a COSIS/DITIN/STM iniciará o processo de homologação do serviço de uma OS, no prazo estipulado no anexo de Indicadores de Nível de Serviço.

A homologação consiste em um ciclo de verificação, validação, registro de não conformidades e solicitação de correções de artefatos, até que estejam de acordo com o requisitado na OS e nos critérios contratuais estabelecidos pela COSIS/DITIN/STM. 

A homologação de uma OS inclui, ainda, os testes de compatibilidade e integridade com os demais artefatos entregues e homologados anteriormente.

Após a correção de possíveis não conformidades, os artefatos da OS são homologados e a COSIS/DITIN/STM providenciará a recontagem dos pontos de função, a verificação dos indicadores de nível de serviço e o pagamento da CONTRATADA, registrando na OS as possíveis penalidades aplicadas.
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Anexo II do Projeto Básico
Modelo de Artefatos de Requisitos
Versão 1.0
1 Introdução

Este documento apresenta as informações que deverão constar nos artefatos de requisitos a serem elaborados pela CONTRATADA para a realização e comprovação do levantamento dos requisitos que serão realizados no projeto de desenvolvimento e nas manutenções dos sistemas em plataforma web e tecnologia PHP contratados. Abaixo, estão as sugestões de modelos dos artefatos: documento de visão, caso de uso e lista de mensagens.

2 Documento de Visão

2.1 Descrição do Problema

[Lista que mostra a descrição do problema que será resolvido por esse projeto].

	O problema de
	[descrição detalhada do problema]

	Afeta
	[descrição dos interessados afetados pelo problema]

	o impacto é o seguinte
	[descrição do impacto gerado pelo problema]

	uma solução bem-sucedida seria
	[descrição da solução proposta e de seus principais benefícios]


2.2 Glossário

2.2.1. Termo

[Descrição dos termos específicos contemplados pelo projeto e que necessitem de maiores explicações para o seu entendimento.]

2.3 Descrição dos Envolvidos

2.3.1 Resumo dos Envolvidos

	Nome
	Responsabilidades

	[Nome do tipo de envolvido] 

Envolvidos são pessoas ou órgãos que possuem interesse no projeto, podendo ou não serem usuários finais do sistema a ser implementado.
	Descrição resumida das principais responsabilidades do envolvido no projeto como um todo, como por exemplo:

· assegura que o sistema será passível de manutenção

· monitora o progresso do projeto

· libera recursos, aprova uma licitação  e assim por diante

· Gestor do sistema


2.3.2 Resumo dos Usuários

	 Nome
	Descrição
	Responsabilidades

	[Nome do tipo de usuário] 

Ex.: Auditoria
	[Descrição resumida do usuário] 

Ex.: Órgão de primeira instância da Justiça Militar
	[Descrição resumida das principais responsabilidades do usuário em relação ao sistema que está sendo desenvolvido, ou seja, seus interesses como usuário].

Ex.: No sistema será responsável por cadastrar os dados de inquéritos e processos de primeira instância


2.3.3 Ambiente do Usuário

 [Descrição detalhada do ambiente de trabalho do usuário]

Exemplos:

Número de pessoas envolvidas na conclusão da tarefa? Isso está mudando?

Quanto tempo dura um ciclo de tarefas? Período de tempo gasto em cada atividade? 

Há quaisquer restrições ambientais exclusivas: móveis, externas?

Quais plataformas do sistema estão em uso atualmente? Futuras plataformas? 

Quais outros aplicativos estão em uso? O seu aplicativo precisa se integrar a eles?

2.4 Visão Geral do Produto

2.4.1 Necessidades do Usuário

 [Lista das necessidades dos clientes/usuários, ordenadas por prioridade. Essas necessidades devem ter sido identificadas através dos envolvidos ou usuários, podendo ainda não se refletir necessariamente em soluções computacionais e aplicações. No futuro, as necessidades aqui levantadas poderão evoluir para casos de uso. Entretanto, o formalismo utilizado para descrever casos de uso não deve ser aplicado neste momento].

[A prioridade de uma necessidade pode ser alta, média ou baixa, conforme explicado a seguir:

· Uma necessidade alta, caso não seja atendida, impede que a solução proposta entre em funcionamento. Em soluções computacionais, necessidades essenciais geram casos de uso imprescindíveis, que têm de ser implementados impreterivelmente. 

· Caso uma necessidade média não seja atendida, a solução proposta pode até entrar em funcionamento, mas de forma não-satisfatória. Em soluções computacionais, necessidades importantes geram casos de uso que deveriam ser implementados, mas, se não forem, não impedirão a implantação e utilização da aplicação. 

· Uma necessidade baixa, por fim, é aquela cuja ausência de implementação não compromete a operacionalização da solução proposta. A mesma pode funcionar de forma satisfatória mesmo sem o atendimento da necessidade. Em soluções computacionais, necessidades desejáveis geram casos de uso que podem ser deixados para versões posteriores, caso não haja tempo hábil para implementá-los na versão que está sendo especificada]. 

[Cada necessidade deve ser identificada de forma única com o seguinte padrão: 

Nn, onde n é um número seqüencial. Ex.: N1, N2, N3.]

	N1. 
	Ex.: Coletar os dados do interessado na emissão de uma certidão negativa.

	Prioridade
	Ex.: Alta

	Situação Atual
	Ex.: Os interessados têm que se dirigir pessoalmente a uma Auditoria Militar, preencher um requerimento e aguardar que os servidores e/ou funcionário da instituição emita a certidão negativa e colha as assinaturas necessárias para a validação da mesma.

	Solução Proposta
	Descrição da solução que o usuário deseja. Ex.: Disponibilização na Intranet e na Intranet de sistema para emissão automática de certidão negativa.


2.4.2 Perspectiva do Produto

[Visão geral do produto e detalhamento de suas relações com outros sistemas, de forma a definir, claramente, a fronteira do sistema. Se o produto for independente e totalmente autônomo, indique-o aqui. Se o produto for um componente de um sistema maior, essa subseção precisará mostrar a interação entre os sistemas e identificar as interfaces relevantes entre os mesmos].

2.4.3 Requisitos Funcionais do Produto

[Lista e descrição dos requisitos funcionais do produto para atender as necessidades identificadas. Requisitos funcionais representam as características do sistema cujos comportamentos serão descritos, obrigatoriamente, em casos de uso.]

[Cada requisito funcional deve ser identificado de forma única com o seguinte padrão: 

RFn, onde n é um número seqüencial. Ex.: RF1, RF2, RF3.]

	RF1. 
	Ex.: Controlar as prescrições dos crimes 

	
	Ex.: Controlar e acompanhar as prescrições dos crimes especificados nos processos.


2.4.4 Requisitos Funcionais Gerais do Produto

[Lista e descrição dos requisitos funcionais globais do sistema cujos comportamentos não serão descritos em um caso de uso específico; tais como:

· Auditoria: Existe a necessidade de rastrear quem usou o sistema e quando foi usado? Declare requisitos para fornecer trilhas de auditoria quando da execução do sistema.

· Autenticação: O acesso ao sistema será controlado? Declare requisitos de autenticação.

· Impressão: A capacidade de impressão será necessária? Declare requisitos para impressão.

· Relatórios: A capacidade de geração de relatórios será necessária? Declare requisitos para Relatórios.

· Agendamento: A execução de alguma ação no sistema necessita ser agendada? Declare requisitos para capacidade de agendamento.

· Segurança: Os elementos do sistema ou os dados do sistema necessitam estar seguros? Declare requisitos de proteção de acesso para determinados recursos ou informações.]

[Cada requisito funcional deve ser identificado de forma única com o seguinte padrão: 

RFn, onde n é um número seqüencial que deverá dar continuidade ao término da numeração existente em Requisitos Funcionais do Produto [Item 4.3]. Ex.: RF1, RF2, RF3.]

	RF2. 
	Ex.: Log de Erros do Sistema

	
	Ex.: Todos os erros do sistema devem ser registrados. Os erros fatais do sistema devem resultar em um encerramento ordenado do sistema. As mensagens de erro do sistema devem incluir uma descrição em texto do erro, o código de erro do sistema operacional (se aplicável), o módulo que detectou a condição de erro, um stamp de dados e um time stamp. Todos os erros do sistema devem ser retidos no Banco de Dados de Log de Erros.


2.4.5 Requisitos não Funcionais do Produto

[Lista e descrição dos requisitos não funcionais que descrevem requisitos de qualidade ou restrições, tais como: 

· Usabilidade: incluem os requisitos baseados em fatores humanos e questões de interface de usuário tais como acessibilidade, estética da interface e consistência dentro da interface de usuário. 

· Confiabilidade: relaciona-se à quantidade de tempo que o software fica disponível e funcionando ao contrário do tempo de indisponibilidade. Os requisitos de confiabilidade incluem aspectos tais como:

· Disponibilidade: porcentagem de tempo que o sistema deverá estar disponível para uso, horas de uso, acesso de manutenção.

· Exatidão: Especifica requisitos para precisão (resolução) e para exatidão (por algum padrão conhecido) que são exigidos em qualquer cálculo executado ou nas saídas do sistema.

· Recuperação: especifica requisitos para a recuperação à falhas.

· Freqüência de falhas: especifica a taxa máxima de defeitos e a severidade das falhas.

· Desempenho: endereçam preocupações tais como a taxa de transferência da informação através do sistema, tempo de resposta do sistema e uso de recursos.

· Suporte: incluem requisitos tais como compatibilidade e as habilidades para testar, adaptar, manter, configurar, instalar, escalonar, localizar, por exemplo:

· Adaptabilidade: Existe algum requisito especial que considere a adaptação do software (incluindo atualizações)? Liste os requisitos para facilidade com que o sistema se adapte a novos ambientes.

· Compatibilidade: Existe algum requisito que considere este sistema e sua compatibilidade com versões anteriores deste sistema ou de sistemas legados que fornecem a mesma capacidade?

· Configuração: o produto será configurado após ter sido implantado? De que forma o sistema será configurado?

· Instalação: Declare qualquer requisito especial a respeito da instalação do sistema.

· Nível de Suporte: Qual é o nível de suporte que o produto necessita? Isto é feito normalmente usando um “Help-desk”? Deve existir pessoas que forneçam suporte ao produto? Existe algum requisito para esse suporte? Considere o nível de suporte que você deseja fornecer e de que forma ele pode ser obtido.

· Manutenção: Existe algum requisito especial que considere a manutenção do sistema? 

· Escalabilidade: Que quantidade de usuários e dados o sistema irá suportar? 

· Testabilidade: Existe algum requisito especial a respeito da testabilidade do sistema? 

· Restrições de Design: Existe alguma decisão de design obrigatória que o produto tenha que aderir?

· Restrições de Implementação: colocam limites sobre a codificação ou a construção (linguagens, ferramentas, plataforma ou padrões necessários).

· Componentes externos: especificam qualquer legado, componentes adquiridos ou componentes de código livre que necessite ser utilizado com o sistema.

· Restrições de Interface: são requisitos necessários para interagir com os sistemas externos que descrevem protocolos ou a natureza da informação que é passada através da interface. 

· Regras de Negócio: políticas que o sistema deve estar em conformidade para poder restringir a funcionalidade do sistema.

· Interface de Usuário: Descreve os requisitos relacionados às interfaces de usuário que devem ser implementadas pelo software.
· Interfaces para sistemas externos ou dispositivos: Descreve interfaces de software, hardware e comunicação.]

[Cada requisito não funcional deve ser identificado de forma única com o seguinte padrão: 

RNn, onde n é um número seqüencial. Ex.: RN1, RN2, RN3.]

	RN1. 
	Ex.: Ajuda on-line

	
	Ex.: Cada recurso do sistema deve ter ajuda on-line interna para o usuário.

	RN2. 
	Ex.: Disponibilidade do sistema 

	
	Ex.: O sistema deve estar disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana.

	RN3. 
	EX.: Usuários simultâneos 

	
	Ex.:  O sistema deve suportar até 20 usuários simultâneos

	RN4. 
	Ex.: Atualizações e novas versões

	
	Ex.: As atualizações para a parte cliente devem poder ser transferidas por download do servidor pela Internet.

	RN5. 
	Ex.: Atualizações e novas versões

	
	Ex.: As atualizações para a parte cliente devem poder ser transferidas por download do servidor pela Internet.


2.4.6 Premissas e Restrições

[Lista que mostra os fatores que afetam o produto].

[Premissas e dependências: são fatores (de ordem política, econômica, ambiental, etc)   que devem ser considerados verdadeiros para fins de planejamento e que oferecem um grau de risco caso não sejam atendidas. Influenciam todos os aspectos do planejamento de um projeto

Exemplos

- Um sistema operacional específico estará disponível para o hardware designado para o produto de software.

- A implementação do novo sistema de registro para o período escolar de janeiro de 2000 depende da aprovação de fundos em 1º de março de 1999].

[Restrições: são fatores que afetam diretamente o desempenho do projeto e a maneira com que uma atividade será executada. As restrições podem determinar, por exemplo, as ferramentas e formas de se executar uma tarefa].

2.5 Visão Geral de Casos de Uso

2.5.1 Diagrama de Caso de Uso

[Apresentação do diagrama de caso de uso do sistema a ser implementado].

2.5.2 Descrição dos Casos de Uso

[Lista e breve descrição de  cada um dos casos de uso identificados no projeto.]

2.6 Definição de Escopo das Versões

[Descrição do escopo das versões, definindo se o sistema será implementado em um único ciclo ou não e incluindo o detalhamento de cada ciclo especificado.Deverão ser listados todos os casos de uso a serem implementados em cada ciclo especificado e os motivos que fundamentaram a escolha desses casos de uso para o ciclo. Os atributos de benefício, esforço e risco deverão ser utilizados para determinar a prioridade de desenvolvimento de um caso de uso em um determinado ciclo.

Exemplo:

O sistema será desenvolvido em um único ciclo e em duas versões.

A versão 1 deve conter as seguintes funcionalidades::

- Efetuar Logon

- Registrar em Cursos

- Interface para o Banco de Dados do Catálogo de Cursos

- Manter Informações do Estudante

- Manter Informações do Professor

A versão 2 deve conter as seguintes funcionalidades:

- Enviar Notas dos Estudantes

- Visualizar Notas

- Selecionar Cursos a Lecionar

As funcionalidades da versão 3 ainda não foram determinadas. Está previsto que conterá aprimoramentos para as funcionalidades existentes].

2.7 Riscos

[Lista que mostra os riscos envolvidos na execução do projeto].

	Nome do Risco
	[Identificação do risco]

Ex: Produzir relatórios gráficos

	Descrição
	[Descrição do risco]

Ex: Falta de domínio para inserção de gráficos nos relatórios desenvolvidos em PHP

	Impacto
	[O impacto do risco no projeto]

Ex: Não geração automatizada dos relatórios gráficos

	Gravidade
	[Gravidade do risco – alta, média ou baixa]

Ex: Média

	Estratégia de Mitigação
	[Estratégia para reduzir ou eliminar o risco]

Ex: Pesquisa da viabilidade de inserção de gráficos nos relatórios PDF desenvolvidos em PHP

	Plano de Contingência
	[Caso o risco ocorra, quais medidas deverão ser tomadas para sua superação]

Ex: Utilização de ferramentas externas para a geração dos relatórios gráficos


3 Caso de Uso

3.1 Nome do Caso de Uso

[Nomeie um caso de uso começando com um verbo no infinitivo e finalizando com um substantivo objeto da ação].

Ex: Manter Concurso.

3.2 Breve Descrição

[Breve descrição sobre o propósito do caso de uso em questão, indicando os atores envolvidos].

Ex.: Neste caso de uso a Secretaria da Comissão de Planejamento das Comemorações do Bicentenário cadastrará os dados do concurso.

3.3 Fluxos Básicos

[Descrição de todas as funcionalidades principais do caso de uso, sem a indicação ou inserção de possíveis desvios, os quais deverão ser indicados nos fluxos alternativos ou de exceção. Exemplos possíveis são os fluxos de inclusão, alteração, pesquisa, visualização e impressão. Ex:

B1 Pesquisar detalhamento de adicional de qualificação 

B1.1 O ator seleciona no menu a opção “Relatório/Funcional/Qualificações Servidores/Despachos- Adicional de Qualificação” 

B1.2 O sistema apresenta formulário de pesquisa. (RGN-1) 

B1.3 O ator informa pelo menos um dos campos. (A1)
B1.4 O sistema apresenta a lista detalhada de adicional de qualificação. (RGN-5) (RQU-1) (E1)
3.4 Fluxos Alternativos

[Descrição de todos os caminhos alternativos do fluxo básico].

A1 Pesquisa interna no formulário

A1.1 O ator seleciona a opção de pesquisa de um nome ou um agrupador. (RGN-3)
A1.2 O sistema apresenta o resultado da pesquisa.

A1.3 O caso de uso retorna para o fluxo do qual foi desviado

3.5 Fluxos de Exceção

[Descreve os tratamentos das exceções surgidas nos Fluxos Básicos e Alternativos, que resultem na interrupção do cenário de sucesso esperado e que estão relacionados à violação de regras de negócio e regras de integridade do sistema.] Ex:

E1 Registro não Encontrado

E1.1 O sistema não encontra registros com os parâmetros informados 

E1.2 O sistema apresenta a mensagem MSG001
E1.3 O sistema retorna ao fluxo que foi desviado

3.6 Requisitos Especiais

[Descreve os requisitos especiais (normalmente os não funcionais) e regras de negócio relacionados ao caso de uso em questão, não cobertos nos fluxos básico e alternativos.

Exemplos de requisitos especiais: requisitos legais e reguladores, padrões de aplicativos, atributos de qualidade do sistema a ser construído e/ou requisitos de usabilidade, confiabilidade, desempenho e suportabilidade. Adicionalmente, outros requisitos, tais como sistemas e ambientes operacionais, requisitos de compatibilidade e restrições de design devem ser especificados nesta seção.

Também pode ser utilizada para definir requisitos extras que não se aplique a nenhuma outra seção do caso de uso, como por exemplo: Layouts de Relatório, Modelos de Documento, etc.]

[Normalmente esta seção será dividida em Regras de Negócio, Usabilidade, Telas do Sistema e quando for o caso, Layout de Relatório.]

3.6.1 Regras de Negócio

Ex.

RGN-1. Agrupador

O agrupador é um campo criado para organizar os adicionais de qualificação com características comuns.  Na tela dos parâmetros de pesquisa do relatório, o sistema apresenta uma lista com todos os agrupadores cadastrados. 

3.6.2 Usabilidade

Ex.

RQU-1. Opção de impressão
A lista será apresentada em tela com opção para impressão

3.6.3 Telas do Sistema

3.6.4 Layout de Relatório

3.7 Pré-condições

[Descrição do estado em que o sistema deve estar para que o caso de uso seja executado.]

Ex.: Usuário deverá estar previamente validado no sistema com nível de acesso STM.

3.8 Pós-condições

[Descreve os estados que o sistema pode assumir, imediatamente após a execução do caso de uso].

Ex.: Os arquivos originais remetidos pelo usuário deverão estar armazenados no diretório do servidor da Internet.

3.9 Pontos de Extensão

[Descrição dos pontos de extensão que adicionam comportamento ao caso de uso e que especificam uma variação do comportamento normal. Normalmente devem ser especificados os casos de uso do tipo ‘ Extend’ existentes no modelo de casos de uso]. 

4 Lista de Mensagens

Listar todas as mensagens utilizadas no sistema. Cada mensagem deve ser identificada com um código no formato MSGNNN, onde NNN é uma numeração sequencial de 1 a 999. Exemplos:]

	MSG001 
	Registro incluído com sucesso!

	MSG002 
	Favor preencher os campos de pesquisa

	MSG003 
	Registro alterado com sucesso!

	MSG004 
	Deseja realmente excluir o registro? <Confirmar a exclusão> <Cancelar>

	MSG005 
	Registro excluído com sucesso!

	MSG006 
	O campo <nome do campo> é necessário.
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1. Objetivo

A finalidade deste documento é padronizar a nomenclatura de sistemas e objetos de banco de dados, bem como definir regras para o acesso a informações e definições de chaves primárias.

Para a nomenclatura de sistemas, a norma se restringe aos nomes das siglas dos sistemas.

Os objetos de banco de dados tratados são: tabelas, views, atributos, triggers, stored procedures, functions, packages e roles.

2. Glossário

A seguir são definidos alguns termos utilizados nesta norma:

· Schema - conjunto de objetos pertencentes a um usuário no banco de dados.

· Triggers - também chamados de gatilhos, as triggers são recursos que permitem o acionamento de uma seqüência de comandos logo após a ocorrência de um evento.

· Stored Procedure – são procedimentos armazenados no servidor para, por exemplo, executar tarefas repetitivas, evitando que um cliente tenha que executálas constantemente.

· Function – assim como as stored procedures, as function também são procedimentos armazenados no servidor. A diferença é que uma function sempre retorna um valor após sua execução.

· Views - Consistem em um tipo de tabela virtual formada por campos extraídos de uma tabela, facilitando o controle sob os dados acessados.

· Packages – são construções que permite agrupar procedimentos e funções.

· Roles - são grupos de privilégios aos quais se podem dar nomes e em seguidas associá-los aos usuários, o que irá fazer com que os usuários pertencentes às roles, tenham os mesmos privilégios a elas associadas.

3. Nomenclatura de Sistemas

Esta norma define apenas o padrão para nomenclatura da sigla dos sistemas. As siglas deverão ser nomeadas com no máximo 10 (dez) caracteres. O nome dado à sigla do sistema também será dado ao schema no banco de dados.

As siglas deverão ser escritas com letras maiúsculas, utilizando caracteres alfanuméricos de A a Z e de 0 a 9. Não devem ser utilizados caracteres especiais e acentuação e, quando necessário, utilizar o caractere “_” (underline) como separador de termos.

O nome e a sigla dados ao sistema deverão receber a aprovação formal da coordenadoria de sistemas.

4. Acesso a Outro Sistema

Para que um sistema acesse as informações de outro, serão criadas as views necessárias no sistema de origem das informações, ou seja, no owner (dono) das tabelas de onde se originam as informações necessárias, e o outro sistema fará acesso às informações por meio das views.

Na eventualidade da necessidade de fornecer acesso por meio de uma tabela, function ou stored procedure, esta deverá ser apenas para fornecimento de dados, não pertencendo diretamente à estrutura do sistema de origem nem do sistema solicitante; e será armazenada, assim como as views, no sistema de origem.

5. Nomenclatura de Objetos de Banco de Dados

5.1 Regras Gerais

· Todos os objetos de banco de dados tratados nesta norma deverão ser nomeados observando as seguintes regras:

· Todos os nomes deverão ser escritos com letras maiúsculas;

· Utilizar apenas caracteres alfanuméricos de A a Z e de 0 a 9;

· Utilizar o caractere “_” (underline) para separar prefixos e termos;

· Não utilizar caracteres especiais;

· Não utilizar acentuação;

· Todos os nomes deverão estar no singular e

· O nome não deve ultrapassar o limite de 30 caracteres, incluindo os prefixos.

O nome dos objetos de banco de dados deve ser construído de forma a dar maior clareza possível, evitando termos que causem interpretações dúbias quanto a sua especificação.

Os parâmetros de trigger, stored procedure e function devem ser nomeados seguindo as orientações de nomenclatura dos atributos (item 5.3) acrescidos do prefixo ‘PR’, por exemplo, PR_CO_SERVIDOR.

5.2 Tabelas e Visões

Os nomes das tabelas e visões utilizarão as seguintes regras de formação:

TB_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

VW_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

TMP_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde TB, VW e TMP indicam, respectivamente, se o objeto é uma tabela, view ou

uma tabela temporária e Y é o nome da tabela.

As tabelas auditoria deverão utilizar a seguinte regra de formação:

TB_YYYYYYYYYYYYYYYYYY_JN

Onde TB_YYYYYYYYYYYYYYYYYY é a tabela de origem/auditada.

A alimentação das tabelas de auditoria deve ser realizada por meio de triggers e a

tabela deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes campos: JN_DATA,

JN_USUARIO e JN_OPERACAO. Os outros campos a serem auditados terão o

mesmo nome da tabela de origem sem o prefixo JN.

5.3 Atributos

Os nomes dos atributos utilizarão a seguinte regra de formação:

XX_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde XX indica o prefixo e Y o nome do campo.

5.3.1 Prefixos

Os atributos serão nomeados utilizando prefixos que auxiliam na identificação do tipo e significado do atributo.

A seguir são detalhados os prefixos que podem ser utilizados.

5.3.1.1 NU – Numérico

Prefixo atribuído a campos de natureza numérica cuja identificação se faz por valores absolutos ou não.

Exemplo:

NU_PERCENTUAL_ABONO

NU_PESO_IDEAL

NU_QUANTIDADE_MOVEL

NU_VALOR_PARCELA

NU_INDICE_REAJUSTE

NU_SALA

5.3.1.2 CO – Código

Prefixo atribuído a campos que representam um identificador unívoco de um objeto, numérico ou alfanumérico.

Exemplo:

CO_CPF

CO_MATRICULA

5.3.1.3 DE – Descrição

Prefixo atribuído a campos de natureza alfabética ou alfanumérica que possuem conteúdo livre, podendo expressar uma denominação ou textos discursivos.

Exemplo:

DE_NOME_SERVIDOR

DE_ENDERECO

DE_OBSERVACAO

DE_HTML_DOCUMENTO

DE_XML_PARECER

5.3.2.4 IC – Indicador

Prefixo atribuído a campos de natureza alfabética, numérica ou alfanumérica cujo conteúdo pode assumir valores de um estado formados de acordo com uma relação prédefinida.

Exemplo:

IC_SEXO

IC_FUMANTE

IC_SOLICITACAO

5.3.2.5 SG – Sigla

Atribuída aos dados de natureza alfabética ou alfanumérica que expressam a forma sintética de um conteúdo extenso.

Exemplo:

SG_UF

SG_SECAO

5.3.2.6 DT – Data/Hora

Prefixo atribuído a campos de natureza numérica que expressam completamente um instante (dia, mês, ano, hora, minuto e segundo) ou parte deste.

Exemplo:

DT_NASCIMENTO

DT_APOSENTADORIA

DT_HORA_NASCIMENTO

DT_SOMA_HORA

De acordo com a necessidade, um atributo de data poderá ser representado com o prefixo NU. Por exemplo:

NU_MES_REFERENCIA

NU_QTD_HORA

5.3.2.7 BI – Binário

Prefixo atribuído a campos de natureza binária que representam um arquivo, como por exemplo imagens e documentos.

Exemplo:

BI_DOCUMENTO

BI_FOTO

BI_RELATORIO

5.4 Triggers

Os nomes das triggers utilizarão a seguinte regra de formação:

TRG_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde Y é o nome da trigger.

5.5 Stored Procedures

Os nomes das stored procedures utilizarão a seguinte regra de formação:

P_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde Y é o nome da procudure.

5.6 Functions

Os nomes das functions utilizarão a seguinte regra de formação:

F_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde Y é o nome da function.

5.7 Packages

Os nomes das packages utilizarão a seguinte regra de formação:

PKG_YYYYYYYYYYYYYYYYYY

Onde Y é o nome do package.

5.8 Roles

Os nomes das roles utilizarão a seguinte regra de formação quando forem entre sistemas:

SistemaA_SistemaB

Onde SistemaA é a sigla do sistema que acessa e SistemaB é a sigla do sistema acessado.

Os nomes das roles utilizarão a seguinte regra de formação quando forem dentro de um sistema:

SistemaA_YYYYYYYYYYY

Onde SistemaA é a sigla do sistema para o qual se está criando a role e Y é o nome da role.

As roles serão gerenciadas pelo sistema SISUSU, que permite concedê-las aos usuários.

6. Definição de Chaves Primárias

Toda tabela deverá possuir um identificador único. Este identificador deverá ser um atributo numérico, seqüencial e sem um significado específico. Seu nome deverá seguir as mesmas regras gerais para nomenclatura dos objetos de banco de dados (item 5.1) e terá a seguinte formação:

CO_XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Onde CO é o prefixo e X indica o nome da tabela. Por exemplo, para uma tabela denominada TB_SERVIDOR, a chave primária será CO_SERVIDOR.
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1 Objetivo

A finalidade deste documento é apresentar o padrão arquitetural utilizado pelas aplicações desenvolvidas no Superior Tribunal Militar (STM). O framework definido é o CodeIgniter – CI, tendo sido algumas alterações realizadas pela Seção de Sistemas de Dados (SESDA) para melhor atendimento às necessidades do ambiente do STM.

2 Fluxo de processamento & Organização física dos componentes

A adoção do framework apresenta diversas vantagens, dentre as quais a padronização arquitetural e a maior clareza do fluxo de execução da aplicação – uma das maiores preocupações atendidas com a adoção do CI. Esse nível de padronização facilitará a manutenção e a evolução dos sistemas, permitindo que qualquer programador seja capaz de entender e alterar o código escrito por outros membros da equipe.

No entanto, a simples adoção do CI não garante outros benefícios normalmente esperados quando da utilização de um framework – tais como abstração, componentização, reuso e agilidade no processo de construção.

O diagrama abaixo representa o fluxo de execução de uma requisição atendida por uma aplicação sob o CI. Esse fluxo mostra que, arquiteturalmente, o framework provê o reuso durante o roteamento (através dos gatilhos, ou hooks, executados antes e depois de cada controlador), e também através da criação de bibliotecas acessíveis no contexto de um controlador (bibliotecas nativas, corporativas e bibliotecas específicas das aplicações).

[image: image2.emf]
Figura 1 – Fluxo de processamento

No diagrama, os objetos em marrom (componentes do CI) e em azul (bibliotecas corporativas e recursos do Oracle) estão centralizados e disponíveis para todos os sistemas. Em verde, verifica-se os componentes específicos de uma aplicação.

Os desenvolvedores devem lançar mão das vantagens dessa estrutura para componentizar suas aplicações. Por exemplo, tarefas repetidas durante todo o tempo de uso da aplicação (como o controle de acesso) ou que sejam comuns a todos os sistemas (como a montagem da estrutura padrão da interface com componentes de identidade visual do portal, menus, etc.) podem ser atendidas por controladoras instanciadas como hooks, que fazem uso de bibliotecas corporativas.

As bibliotecas corporativas são classes disponíveis a toda a equipe através da versão centralizada do CI. Essas contêm o prefixo ‘STM_’, e poderão ser carregadas pelo loader do CI. Por exemplo, a biblioteca para uso de um template corporativo, pode ser utilizada da seguinte forma:

Class Ctrl_AppX_hooks extends STM_Controller {

function pre_output_hook() {

$this->load->library(‘STM_Template’); //<system>/2.0.0/stm/libraries/STM_Template.php

$this->stm_template->add_css(‘css/aplicacaoX.css’); //<app>/css/aplicacaoX.css

$this->stm_template->display();

…

}

}

3 Estrutura de diretórios

A seguir é apresentada a estrutura de diretório padrão dos sistemas desenvolvidos no framework CI. Na raiz de cada projeto haverá os diretórios: “branches”, “tags” e “trunk”. O desenvolvimento do sistema deve ser feito no “trunk”, já o diretório “tags” conterá as versões da aplicação disponibilizadas em produção e no diretório “branches” serão desenvolvidas correções separadas da evolução do sistema, a qual ocorre no diretório “trunk”. Depois de finalizadas tais correções, o “merge” do “branch” com o “trunk” deve ser feito.
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Figura 2 – Estrutura de diretórios

4 Modelo de Programação

O modelo de programação é o Model-View-Controller - MVC. Este modelo é um padrão de arquitetura de software que visa a separar a lógica de negócio da lógica de apresentação.

A figura a seguir representa o modelo MVC adaptado.

[image: image4.emf]
Figura 3 - Modelo MVC adaptado

O controlador (controller) recebe a requisição do usuário, repassa a demanda ao modelo respectivo e invoca a visão, a qual é preenchida com dados recuperados do modelo. A função do controlador é comandar todo o fluxo do programa.

O modelo (model) é usado para definir e gerenciar o domínio da informação. Ele é uma representação detalhada da informação que a aplicação opera, composta por estruturas de dados e de acesso aos dados no banco de dados. Ele também é responsável pela validação, filtragem da entrada de dados, implementação das regras de negócio e controle das transações com os bancos de dados.

A visão (view) apresenta uma tela num formato adequado ao usuário, na qual serão realizados os processos de entrada e de saída de dados. A visão é a página vista pelo usuário, o formulário, a interface do sistema. Diferentes visões podem existir para um mesmo modelo, para diferentes propósitos. Uma visão deve conter apenas marcações HTML, javascript e estruturas de condição e de loop em php para montagem dinâmica da tela.

Abaixo é apresentada uma lista das bibliotecas desenvolvidas pelo STM e o resumo de suas funcionalidades:

	Bibliotecas 
	Funcionalidade

	STM_form_helper 
	Auxiliar na geração das páginas HTML já com o estilo padrão.

	STM_Flash_message 
	Controlar a exibição de mensagens do sistema.

	STM_Template 
	Controlar a construção das páginas HTML, através da inclusão de folhas de estilo, do cabeçalho, do menu e do rodapé.

	STM_Controller
	Auxiliar na paginação de listas de registros.

	STM_Relatorios
	Auxiliar na emissão de relatórios provendo automaticamente todo o

layout, cabeçalho e rodapé do relatório.

	STM_Autenticador
	Realizar login/logout das aplicações e verificar autorização de uso de

sistemas dos usuários.

	STM_Model
	Auxiliar na paginação de registros e na inserção, pesquisa e remoção de registros no banco de dados


5 Visão

A arquitetura customizada do STM provê classes que auxiliam na criação das páginas HTML dos sistemas. As classes são: STM_form_helper, STM_Flash_message e STM_Template. A classe do STM_form_helper estende o Form_helper do CodeIgniter, e foi desenvolvida para que o form_helper crie, de forma automática, tags HTMLs que contemplem os padrões do template definidos pelo documento Guia de Interface.

A classe STM_Flash_message controla a exibição de mensagens do sistema. As mensagens são apresentadas em estilos distintos dependendo de sua finalidade, classificadas em: erro, alerta e sucesso.

A classe STM_Template constrói as páginas HTMLs dentro de um template corporativo. O programador preocupa-se apenas em desenvolver o corpo das páginas, ficando a cargo da classe organizar todo o restante do layout. A classe STM_Template é acionada automaticamente pelo ciclo de vida da arquitetura CI, exceto nas requisições Ajax cujas páginas HTML são geradas sem o layout corporativo. Outras folhas de estilos podem ser carregadas pela STM_Template da seguinte forma:

Class Ctrl_AppX_hooks extends STM_Controller {

function pre_output_hook() {

$this->load->library(‘STM_Template’); //<system>/2.0.0/stm/libraries/STM_Template.php

$this->stm_template->add_css(‘css/aplicacaoX.css’); //<app>/css/aplicacaoX.css

$this->stm_template->display();

…

}

}

Nas páginas HTML, os javascripts devem ser escritos apenas no final do arquivo – por motivo de organização e de desempenho. Se algum código javascript tornar-se extenso, este deve ser deslocado para a pasta ‘<app>/js’ do projeto a fim de manter a legibilidade tanto da página HTML, quanto do javascript. O código javascript deve ser escrito com uso do framework jQuery.

A arquitetura gerencia a criação da estrutura de menu. Para isso, é necessário que o desenvolvedor informe, no arquivo ‘<app>/config/stm_menu.php’, um array com as labels, os links e os perfis de usuários que possam acessar cada funcionalidade.

6 Controle

Na camada controle, foram criadas as seguintes classes: STM_Controller, STM_Relatorios, STM_Autenticador. A classe STM_Controller disponibiliza um procedimento de paginação de listas, que é responsável pelo controle da requisição dos novos registros através da passagem dos parâmetros de quantidade de registros por página. A classe STM_Relatorios auxilia na emissão de relatórios, que é realizada com a passagem por parâmetro apenas do conteúdo. Esta classe já gerencia todo o layout - assim como cabeçalho e rodapé - e emite o relatório em formato PDF.

A classe STM_Autenticador é responsável pela realização de login/logout dos usuários nas aplicações. Essa classe permitirá login/logout específico por sistema, não afetando os outros sistemas logados no mesmo browser. Ela criará uma lista numa seção específica do CI, com um nível indicando o sistema, e, nos sub-níveis internos, informações de status relativas àquele sistema. Mas a representação interna já não importará ao desenvolvedor, pois a biblioteca disponibilizará métodos para acessar os dados. Por exemplo:

Class Acesso extends STM_Controller {

function login() {

//Carrega a biblioteca corporativa de autenticação

//<system>/stm/libraries/autenticador/STM_Autenticador.1.1.php

$this->load->library(‘autenticador/STM_Autenticador.1.1’);

//Registra o sistema, com suas respectivas roles - Esse passo se tornará

//desnecessário com a implantação do login unificado para o portal

$this->stm_autenticador->registrar_sistema(‘nome_do_sistema’, ‘PERFIL_1,PERFIL_2’);

//Se já está autenticado, efetua logout

if ($this->stm_autenticador->is_autenticado(‘nome_do_sistema’))

$this->stm_autenticador->logout(‘nome_do_sistema’);

//usa dados postados para autenticar o usuário em um sistema específico

$usuario = $this->input->post(‘usuario’);

$senha = $this->input->post(‘senha’);

try {

$this->stm_autenticador->autenticar(‘nome_do_sistema’, $usuario, $senha);

}

catch (ExcecaoUsuarioOuSenha $e) {

$data[‘mensagem’] = ‘Usuário ou senha incorretos.’;

$this->load->view(‘login’, $data);

}

catch (ExcecaoRoles $e) {

$data[‘mensagem’] = ‘Você não tem privilégios suficientes.’;

$this->load->view(‘login’, $data);

}

catch (ExcecaoInstanciaOracle $e) {

$data[‘mensagem’] = ‘Problemas no servidor. Por favor, contate o administrador.’;

$this->load->view(‘login’, $data);

}

catch (Exception $e) {

//TODO tratar o erro não reconhecido e avisar o usuário

}

}

…

function logout() {

$this->load->library(‘autenticador/STM_Autenticador’);

$this->stm_autenticador->logout(‘nome_do_sistema’);

}

}

7 Modelo

Na camada modelo foi criada a classe STM_Model. Esta classe é responsável pela complementação da paginação de registros, disponibilizando métodos para facilitar a consulta paginada. Também disponibiliza procedimentos para inserção, pesquisa e exclusão padrão de registros no banco de dados.

Para dar mais clareza à camada de persistência, sempre que possível, é recomendável a criação de métodos cuja assinatura indique a lógica de negócio envolvida. Por exemplo, em vez de escrever um método ‘lista_processo($array_entrada)’, que pode retornar um único processo [por código do processo], ou vários processos [por mês], dependendo dos valores no array de entrada, escreva dois métodos ‘get_processo($co_processo)’ e ‘get_processos_por_mes($dt_mes)’.

8 Uso de prefixos

Foram definidos prefixos com o fim de manter a consistência em todas as aplicações, esses prefixos são ‘Ctrl_’ para controladores, ‘Mdl_’ para modelos, ‘Vw_’ para visões e ‘Rel_’ para relatórios. 

É necessário lembrar que, para controladores e modelos, o nome do arquivo corresponde à classe declarada nele. Por exemplo, no arquivo ‘<app_dir>/controllers/ctrl_processo.php’ espera-se a declaração da classe Ctrl_Processo. Veja abaixo:

<php if ( ! defined('BASEPATH')) exit('No direct script access allowed');

Class Ctrl_Processo extends STM_Controller {

…

}

//EOF dje/controllers/ctrl_processo.php

<php if ( ! defined('BASEPATH')) exit('No direct script access allowed');

Class Mdl_Processo extends STM_Model {

…

}

//EOF dje/models/mdl_processo.php

9 Convenções de Programação

9.1 Nome de Classes

Os nomes das classes serão formados pela concatenação de prefixo e verbos no infinitivo

ou substantivos, sendo que a palavra imediatamente após o prefixo deve iniciar com letra

maiúscula e o restante de todas as letras em minúsculo. As palavras devem ser conectadas pelo

símbolo “_” (underscore).

Exemplo:

· Ctrl_Homologar_processo

· STM_Flash_message

O script STM_form_helper não segue a convenção definida por não se tratar de uma classe, e sim de uma coleção de funções.

9.2 Nome de Métodos

Os métodos serão nomeados com letras minúsculas, sempre com um verbo no infinitivo e um substantivo conectados pelo símbolo “_” (underscore).

Exemplo:

· inserir_carro

9.3 Nome de Variáveis e Constantes

As variáveis serão nomeadas sempre com letras minúsculas e separadas por “_” (underscore). No entanto, nos casos dos campos no request e response, as variáveis não seguirão a regra supracitada pois refletem um campo do banco de dados.

Exemplo:

· $numero_processo

· $periodo_ferias

As constantes podem ser definidas com a diretiva “define” ou “public static”. Estas serão começadas sempre com letras maiúsculas e separadas por “_” (underscore).

Exemplo:

· define("MAX_SIZE", 100);

9.4 Validações

As validações de formatação e de obrigatoriedade de campos devem ser feitas com uso da classe Form_validation, da biblioteca nativa do CI. Todas as outras validações, que se configuram como regra de negócio, devem ser realizadas pelo PHP.

9.5 Ajax

Ao utilizar ajax, se o método retornar um conteúdo HTML, o HTML deve ser colocado numa view cujo nome incluirá, ao final, a expressão “_ajax”. Por exemplo, “vw_select_classes_ajax.php” ou “vw_lista_dependentes_ajax.php”.

10 Tratamento de exceção

O CI traz uma função interna de tratamento de erros que modifica o comportamento padrão do PHP. Essa função fazia com que erros fossem lançados na tela, expondo detalhes da implementação do sistema – situação especialmente crítica no caso de erros de SQL. Essa função também impedia o uso de estruturas do tipo try/catch, dificultando o tratamento de exceções nos controladores.

A SESDA alterou essa função para permitir o lançamento e a captura das exceções nos controladores e classes da biblioteca. Caso uma exceção não seja capturada pelo controlador, será capturada por uma nova superestrutura no núcleo, que, por sua vez, exibirá uma mensagem de erro padrão (com informações mínimas) ao usuário e escreverá os detalhes do erro no log da aplicação em ‘<app_dir>/logs/’. As telas para exibição de erros estarão em

‘<system>/2.0.0/errors/’.

Para que o CI escreva logs, é necessário alterar o item «$config[‘log_threshold’] = 0;», em ‘<app_dir>/config/config.php’ para definir os tipos de mensagens que devem ser escritos. O valor recomendado, durante o desenvolvimento ou correção de erros é «$config[‘log_threshold’] = 4;», que guardará todas as informações possíveis. Durante a implantação, o mais recomendado seria o valor «$config[‘log_threshold’] = 1;», que armazenará apenas mensagens de erro.

11 Criação de componentes dos sistemas

Os desenvolvedores devem separar porções de sua aplicação que tratam de necessidades acessórias ao negócio (por exemplo: manipulação de arquivos; integração com outras tecnologias – como o banco BRS, ou um WebService externo; testes de validação – número de processos, cpf, cnpj, etc.), escrevendo bibliotecas para as suas aplicações. Com vistas ao reuso, as bibliotecas criadas devem ser armazenadas (em ‘<app_dir>/libraries/’).

Para realizar a componentização, deve-se criar uma biblioteca na aplicação para o controle de negócio e assim os controladores apenas possuiriam o controle de fluxo da requisição HTTP, enquanto o controle de negócio estaria num componente reutilizável. Abaixo será apresentada uma forma de compononentização criando-se uma espécie de camada Facade. A forma apresentada está de acordo com os padrões definidos pelo STM.

Por exemplo: para atender à requisição http://server/dje/processo/lista/1, o desenvolvedor pode escrever uma série de operações a serem realizadas pelo método ‘lista’, no controlador ‘dje/controllers/ctrl_processo.php’. Mas ele também pode fazer com que esse comportamento esteja embutido na classe ‘dje/libraries/processo.php’, e, a partir do controlador, instanciar o objeto e requisitar o serviço de listagem.

O código original seria assim:

<php if ( ! defined('BASEPATH')) exit('No direct script access allowed');

Class Ctrl_Processo extends STM_Controller {

…

function lista($pagina) {

//Carrega o modelo

$this->load->model(‘processo’);

//Busca a lista, conforme os parâmetros passados

try {

$lista = $this->processo->get_lista($pagina);

} catch (Exception $e) {

//trata uma possível exceção ... $data[] = $aviso

}

//formata a lista para saída

if (is_array($lista)) {

//foreach ... $data[] = $something

} else {

//avisa o usuário ... $data[] = $aviso

}

//exibe a view, com os dados formatados

return $this->load->view(‘processo’);

}

…

}

//EOF dje/controllers/ctrl_processo.php

O código componentizado seria assim:

<php if ( ! defined('BASEPATH')) exit('No direct script access allowed');

Class Ctrl_Processo extends STM_Controller {

…

function lista($pagina) {

//Carrega a Facade

$this->load->library(‘dje_processo’);

//Busca a lista, conforme os parâmetros passados

$lista = $this->dje_processo->get_lista($pagina);

//exibe a view, com os dados formatados

$this->load->view(‘Processo’, $lista);

}

…

}

//EOF dje/controllers/ctrl_processo.php

<php if ( ! defined('BASEPATH')) exit('No direct script access allowed');

/**

* JavaDoc com @package, @author, @since, @uses, etc

*/

Class DJE_Processo extends STM_Facade {

…

/**

* JavaDoc com @uses, @param, @throws, @return

*/

function lista($pagina) {

//Carrega o modelo

$this->CI->load->model(‘processo’);

//Busca a lista, conforme os parâmetros passados

try {

$lista = $this->processo->get_lista($pagina);

} catch (Exception $e) {

//trata uma possível exceção

}

//formata a lista para saída

if (is_array($lista)) {

//foreach ... $data[] = $something

} else {

//avisa o usuário ... $data[] = $aviso

}

//retorna dados formatados

return $data;

}

…

}

//EOF dje/libraries/dje_processo.php

As classes nas bibliotecas das aplicações, como a do exemplo acima, podem se tornar parte do acervo de bibliotecas corporativas, contribuindo para toda a equipe da Coordenação de Sistemas (COSIS). É importante também lembrar que, a cada operação de ‘Commit’ no SVN, é importante usar o campo comentário a fim de esclarecer as funções de cada componente. Esse tipo de informação tornará possível rastrear soluções já implementadas, evitando a recodificação.

Também é recomendável o uso de comentários do tipo JavaDoc a fim de facilitar a leitura do código e possibilitar a criação automática da documentação dos sistemas.

12 Uso de bibliotecas nativas

O uso de todas as classes e bibliotecas nativas será mandatório. No desenvolvimento das aplicações devem ser utilizadas as classes ‘Input’, ‘Session’ e ‘Cookie’ para a recuperação e inserção de dados no request e no response. Essas classes já encapsulam preocupações com segurança e performance, havendo uma documentação em ‘http://codeigniter.com/user_guide/’ bem detalhada e que traz exemplos de utilização das classes nativas do CI.

O acesso direto às super-globais e às funções de escrita de cookies, seção e etc. poderá ser necessário naqueles casos não previstos no framework, ou nos quais haja uma falha na classe. Em tais situações, os desenvolvedores devem se certificar de que estão escrevendo um código com as mesmas preocupações de segurança oferecidas pelas classes nativas do CI.

13 Arquivos de configuração

Não será necessário fazer nenhuma inclusão de arquivos externos, nem modificação da estrutura ou da regra de utilização dos arquivos de configuração. O CI já permite a existência de arquivos de configuração globais, que sirvam a todas as aplicações (como é o caso da configuração de acesso ao banco de dados).

Os arquivos de configurações locais em ‘<app_dir>/config/’, serão lidos por último, sobrepondo, portanto, as configurações globais.

14 Padrões Visuais

Para detalhes do padrão visual, vide o “Guia de Interface de Software”.

15 Navegadores

Os projetos devem ser desenvolvidos para os navegadores Firefox e Internet Explorer em suas últimas versões e com javascript habilitado.

16 Encoding

Os arquivos do projeto (.php, .js e etc) deverão ser salvos em formato ISO-8859-1 (latin1), bem como os conteúdos do HTML.

17 Versionamento

Com o fim de manter a retro-compatibilidade, toda alteração na interface das classes da biblioteca (assinatura de métodos, retorno de métodos, lançamento de exceções) será feita numa nova versão da classe, disponibilizada no mesmo diretório de sua predecessora (e.g. ‘<system>/2.0.0/stm/libraries/STM_Model.1.0.php’ - STM_Model, versão 1, revisão 0). Correções e demais alterações que mantenham a interface da classe gerarão uma revisão (e.g. ‘<system>/2.0.0/stm/libraries/STM_ Model.1.1.php’ - STM_ Model, versão 1, revisão 1).

A manutenção e a evolução do núcleo do CI serão realizadas pela SESDA. As versões do CI utilizadas pela equipe serão disponibilizadas em um repositório SVN, em tags cuja nomenclatura seguirá ao padrão M.R.C, onde `M´ indica uma mudança na versão do CI (por exemplo, para o CI 2.0.1, inicialmente utilizado pela equipe, criamos a tag 1.0.0; e, para a versão 2.1.0 do CI, criamos a tag 2.0.0); `R´ indica uma revisão da versão (em casos como a inclusão, ou exclusão, de classes nas bibliotecas padrão e/ou do STM); e `C´ indica uma mudança corretiva. O uso da versão ‘trunk’, será limitada a aplicações de teste, como a “Aplicação Modelo” (descrita adiante, neste documento), que deverá necessariamente evoluir em conjunto com as novas versões/tags do CI.

Os itens da biblioteca corporativa do STM (inclusive os que alteram/estendem classes nativas do CI) devem ser construídos como uma classe nos moldes da biblioteca padrão (library) do CI e armazenadas no diretório ‘<system>/M.R.C/stm/libraries’ (onde M.R.C indica a tag sendo utilizada pela aplicação. Por exemplo: ‘<system>/2.0.0/stm/libraries’, indicaria a biblioteca para a tag 2.0.0) e o sufixo ‘.V.R’ indicando a versão e revisão (onde ‘V’, ‘R’ є N);

A seguir é apresentada a estrutura de diretórios da ‘<system>’, o core da arquitetura:
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Figura 4 - Estrutura de diretórios da ‘<system>’

18 Sistema ‘modelo’

Há um sistema modelo com a estrutura padrão que pode ser usado como material inicial para a construção de novos sistemas. O sistema está disponível no repositório SVN http://svn.intranet.stm/modelo.

19 Outros Padrões

Para qualquer outra definição não identificada neste guia, observar o Guia de Padrões do CI (Style Guide em http://codeigniter.com/user_guide/general/styleguide.html).

As regras de nomenclatura do Banco de Dados podem ser visualizadas no “Padrão de Nomenclatura de BD”.
Poder Judiciário

Superior Tribunal Militar

Diretoria de Tecnologia da Informação

Coordenadoria de Sistemas

Anexo V do Projeto Básico
Guia de Padrões de Interface do Software
Versão 1.0
1 Objetivo

Este documento tem por objetivo descrever as regras para padronização das interfaces de telas e relatórios nos sistemas aplicativos Web do Superior Tribunal Militar (STM).

O padrão de interface dos aplicativos do STM utiliza o toolkit de front-end chamado Bootstrap, que é um conjunto simples e flexível de CSS e Javascript para construção de interfaces HTML.

2 Formatação de Campos

2.1 Datas

Os campos de data devem seguir o padrão brasileiro de data: dia seguido de uma barra, seguido do mês, seguido de uma barra, seguido do ano. O dia e o mês devem ser apresentados

com dois dígitos e o ano com quatro dígitos.

Exemplo: 01/06/2012

Os campos de preenchimento de data não devem permitir a digitação de letras. A entrada da data nos campos supracitados poderá ser realizada por meio da digitação direta ou da seleção da data através do calendário (tela pop-up do tipo date picker).

As datas, quando apresentadas em tabelas, devem ficar centralizadas na coluna em que foram inseridas.

2.2 Horas

Os campos de horas devem seguir o padrão brasileiro de horário: hora seguida de dois pontos, seguida de minutos, seguida de dois pontos, seguida de segundos.

Exemplo: 14:01:25

Os campos de preenchimento de horas podem omitir a apresentação da informação dos segundos, se esta informação não for relevante para o negócio do aplicativo.

Os campos supracitados não devem permitir a digitação de letras.

As horas, quando apresentadas em tabelas, devem ficar centralizadas na coluna em que foram inseridas.

2.3 Valores monetários

Os campos de valores monetários devem ser apresentados com o padrão brasileiro: os milhares devem ser separados por ponto e as casas decimais devem ser separadas por uma vírgula. A unidade monetária deve sempre ser apresentada, por padrão, com a referência “R$” antes do valor.

Exemplo: R$ 1.526.320,00

Os campos de preenchimento de valores monetários não devem permitir a digitação de letras.

Os valores monetários, quando apresentados em tabelas, devem ficar alinhados à direita na coluna em que foram inseridos.

2.4 Percentuais

Os campos que contenham valores percentuais, como taxas, índices, etc., devem ser apresentados seguidos do caractere %.

Exemplo: 95%

Os campos de preenchimento de valores percentuais não devem permitir a digitação de letras.

Os valores percentuais, quando apresentados em tabelas, devem ficar centralizados na coluna em que foram inseridos.

2.5 Textos

Os campos de texto, quando apresentados em tabelas, devem ficar alinhados à esquerda.

2.6 Listagens

Os campos que apresentam listagens no formato de caixas de seleção (ComboBox), e que devam exibir também o valor da chave estrangeira (código) a que fizerem referência, devem ser apresentados no seguinte padrão:

Exemplo: 0002 – Pará de Minas (Código – Descrição)

O código referente à chave estrangeira só deverá ser apresentado caso seja de conhecimento para o negócio. O código não conhecido pelo usuário, que seja apenas para organização de banco de dados, não deve ser apresentado para o usuário nas listagens. Nesse caso, a listagem deverá apresentar apenas a descrição.

Exemplo: Cônjuge

As listagens que contenham o código devem ser ordenadas pelo código, e as outras devem ser ordenadas, preferencialmente, pela descrição.

2.7 Rótulos

Os rótulos (labels), nos formulários, devem estar alinhados acima do campo a que se referem.

Quando fizerem parte do cabeçalho de tabelas, os rótulos devem ser centralizados e com fonte em negrito.

Quando se tratar de um campo de preenchimento obrigatório deve ser acrescentado ao rótulo do campo o símbolo * (asterisco). Neste caso, deve ser colocada, na parte inferior do formulário, a legenda indicando campo obrigatório.

3 Menu Principal da Aplicação

O menu principal da aplicação deve ser apresentado na posição horizontal com alinhamento à esquerda.

O menu deve ficar acessível (visível) mesmo quando houver a rolagem da tela na horizontal ou na vertical que exceda o tamanho máximo que pode ser apresentado na tela.

O menu deve ser automaticamente redimensionado quando a tela aumentar ou diminuir de tamanho, mantendo o seu alinhamento à esquerda.

Tecnicamente não existirá limitação para a quantidade de sub-níveis do menu principal, porém, por questões relacionadas à usabilidade, recomenda-se utilizar no máximo 4 níveis.

Exemplo:

[image: image6.emf]
Figura 1 - Exemplo de menu da aplicação

Obs.: Existe uma classe na biblioteca corporativa de desenvolvimento de software do STM para a construção dos menus da aplicação. Consulte o Guia de Arquitetura de Sistemas do STM para maiores informações.

4 Botões

A tabela abaixo mostra os tipos de botões que podem ser utilizados na construção das telas dos aplicativos.

	Botão


	Rótulo

Padrão


	Classe

do Bootstrap


	Exemplo

	Incluir registro
	-
	btn btn-primary
	[image: image7.emf]

	Alterar registro
	Alterar
	btn
	[image: image8.emf]

	Salvar registro

(alteração/inclusão)
	Salvar
	btn btn-primary
	[image: image9.emf]

	Excluir registro
	Excluir
	btn btn-danger
	[image: image10.emf]
[image: image11.emf]

	Limpar campos
	Limpar
	btn
	[image: image12.emf]

	Voltar à tela

anterior (ou fechar

tela)
	Voltar
	btn
	[image: image13.emf]

	Cancelar operação
	Cancelar
	btn
	[image: image14.emf]

	Realizar uma

pesquisar
	Pesquisar
	btn btn-primary
	[image: image15.emf]


Tabela 1 – Padrão de Botões

Quando os botões de alteração e exclusão forem inseridos em tabelas, estes normalmente estarão localizados na coluna “Ações”. Nestes casos, os botões não devem possuir rótulo, apenas a imagem referente à ação a ser executada pelo botão. Para auxiliar o usuário no entendimento da ação a ser realizada pelo botão, o mesmo deve possuir texto descrevendo sua funcionalidade a ser apresentado quando o ponteiro do mouse estiver sobre o botão.

Os botões das operações de Alteração e de Exclusão de registros devem seguir o padrão de imagens conforme exemplificado na figura a seguir.

[image: image16.emf]
Figura 2 – Botões Alterar e Excluir na Coluna Ações

5 Caixas de Diálogo

As caixas de diálogo devem possuir um título, um texto da mensagem a ser exibida e botões de ação. Não é permitida a inclusão de imagens acompanhando os elementos citados anteriormente. A imagem abaixo mostra um exemplo de caixa de diálogo de confirmação de exclusão do registro.

[image: image17.emf]
Figura 3 – Elementos de uma Caixa de Diálogo

6 Mensagens

As mensagens ao usuário devem ser exibidas abaixo do menu principal da aplicação. A mensagem deverá possuir um botão de fechamento e permanecerá visível até que ocorra a intervenção do usuário para o seu fechamento. As mensagens devem ser empilhadas quando várias mensagens forem exibidas.

Exemplo: [image: image18.emf]
A tabela abaixo contém os tipos de mensagens permitidas e sua finalidade:

	Tipo de

Mensagem
	Finalidade

	Erro
	Informar ao usuário sobre algum erro ocorrido.

	[image: image19.emf]

	Sucesso
	Informar ao usuário sobre o sucesso da realização de uma operação.

	[image: image20.emf]

	Informacional
	Informar ao usuário algum outro tipo de mensagem que não seja

uma mensagem de erro ou de sucesso.

	[image: image21.emf]


Tabela 2 - Tipos de Mensagens

7 Construindo Telas do Tipo CRUD

As telas do tipo CRUD devem conter duas abas: Pesquisar e Incluir. A aba Pesquisar deve disponibilizar ao usuário parâmetros de pesquisa na entidade de negócio e uma tabela para apresentação do resultado da pesquisa nesta entidade. Além disso, esta tabela deve conter botões de paginação para navegação nos registros resultantes de uma pesquisa. A aba Incluir deve apresentar os campos necessários para a persistência de um registro dessa entidade na base de dados.

Acionando a Visualização de Registro

A tela de Visualização de Registro deverá ser preferencialmente acionada a partir da tabela de resultado de uma pesquisa, por meio de um link presente em cada uma das linhas da tabela de resultado.

Acionando a Alteração de Registro

A tela de Alteração de Registro deverá ser acionada a partir do botão Alterar, presente na coluna Ações da tabela de resultado de uma pesquisa. Caso o aplicativo sendo construído não necessite da tela de Visualização de Registro, o link de acesso a esta tela deverá ser utilizado como forma alternativa de acionamento da tela de Alteração de Registro.

A figura a seguir mostra os elementos descritos anteriormente.

[image: image22.emf]
Figura 4- Exemplo de tela CRUD

Obs.: A tabela de resultados da pesquisa pode ser preenchida automaticamente pelo sistema quando a tela for apresentada, com base em algum critério pré-estabelecido, ou aguardar a entrada de parâmetros de pesquisa informados pelo usuário, não trazendo nenhum registro preenchido neste caso.

7.1 Tela de Inclusão

A aba de Inclusão de Registro (aba Incluir) deve exibir, além dos campos para inclusão do registro, os botões “Salvar” e “Voltar”. Adicionalmente poderá ser colocado também o botão “Limpar”. A figura abaixo mostra um exemplo de tela de inclusão de registro:

[image: image23.emf]
Figura 5 - Exemplo de Tela de Inclusão de Registro

Após o registro ter sido persistido na base de dados (botão Salvar), o sistema deverá apresentar a seguinte mensagem ao usuário: 
[image: image24.emf]
7.2 Tela de Alteração

A tela de Alteração de Registro (aba Alterando Registro) deve exibir, além dos campos para alteração do registro, os botões “Salvar”, “Excluir” e “Voltar”. Adicionalmente poderá ser colocado também o botão “Limpar”. A figura abaixo mostra um exemplo de tela de alteração de registro:

[image: image25.emf]
Figura 6 - Exemplo de Tela de Alteração de Registro

Após o registro ter sido persistido na base de dados (botão Salvar), o sistema deverá apresentar a seguinte mensagem ao usuário: 
[image: image26.emf]
7.3 Tela de Visualização

O objetivo principal da tela de Visualização de Registros (aba Visualizando Registro) é oferecer ao usuário a possibilidade de visualização de determinado registro sem que este possa ser alterado.  Como nem todas as aplicações possuem esse requisito, a construção da tela de Visualização de Registros é opcional. Esta tela poderá trazer uma alternativa para as operações de Alteração e Exclusão do registro sendo exibido, conforme exemplificado na figura abaixo:

[image: image27.emf]
Figura 7 - Exemplo de Tela de Visualização de Registro

Obs.: A tela de Visualização de Registros é útil para implementação de níveis de segurança (privilégios) diferenciados para as operações de Visualização, Alteração e Exclusão de registros.

7.4 Exclusão de Registros

Por se tratar de uma operação irreversível, antes de persistir a exclusão do registro selecionado na base de dados, o aplicativo deve questionar o usuário quanto à confirmação da operação de exclusão. Desta forma, quando acionado o botão “Excluir”, o sistema deverá apresentar ao usuário mensagem de confirmação de exclusão do registro, conforme exemplo abaixo:

[image: image28.emf]
Figura 8 - Exemplo de Caixa de Diálogo de Exclusão de Registro

7.5 Barra de Paginação

Conforme já mencionado, o sistema deve disponibilizar opção de paginação ao final da página de resultado de pesquisa, denominada barra de paginação. A barra de paginação deve possuir a opção de navegação entre os números de páginas de resultado, ou “anterior” e “próximo”, conforme demonstrado na imagem abaixo:

[image: image29.emf]
A barra de paginação deve possuir os seguintes botões:

	Símbolo
	Descrição

	<
	Volta para o conjunto de registros anterior

	>
	Vai para o próximo conjunto de registros

	<<
	Volta para o primeiro conjunto de registros.

	>>
	Vai para último conjunto de registros.

	Números
	Um número na barra de paginação representa um

grupo de 10 registros do resultado da pesquisa


Tabela 3 - Botões da Barra de Paginação

7.6 Navegação Estrutural

A navegação estrutural (em inglês, breadcrumb navigation, literalmente navegação por migalhas de pão) é uma técnica usada em interfaces de usuário para proporcionar-lhes um meio de localização dentro da estrutura de programas ou documentos.

Nos sistemas do STM este tipo de navegação será de uso opcional. A figura abaixo mostra um exemplo do uso de breadcrumbs.

[image: image30.emf] Figura 9- Exemplo de Breadcrumb

Obs.: Para maiores informações sobre como utilizar breadcrumbs pelo Bootstrap, consulte http://twitter.github.com/bootstrap/components.

7.7 Janelas Modais

Será permitida a utilização do recurso de janela modal, porém, este recurso está limitado a apenas um nível, ou seja, é possível a janela principal invocar uma janela secundária modal para representar, por exemplo, dados de outra entidade de negócio. Porém, não é permitido a esta janela secundária invocar uma segunda janela modal.

[image: image31.emf]
Figura 10 - Utilização Permitida para Janela Modal

[image: image32.emf]
Figura 11 - Utilização Não Permitida para Janela Modal

7.8 Entidades Mestre/Detalhe

Para representar relacionamentos do tipo mestre/detalhe, é sugerido ao desenvolvedor utilizar, preferencialmente, o seguinte esquema:

1. Apresentar primeiramente os campos de entrada de dados que fazem parte da tabela mestre e o botão “Salvar”. Os dados da tabela detalhe devem ficar desabilitados (ou ocultos).

2. Após o usuário salvar os dados da tabela mestre, o sistema deve exibir (ou habilitar) os campos de informações da tabela detalhe.

7.9 Agrupando Informações dentro dos Formulários

Para melhor organização das informações nos formulários as mesmas poderão ser agrupadas com o uso de Collapses, conforme exemplo abaixo:

[image: image33.emf] Figura 12 - Agrupando Informações nos Formulários

Collapses podem estar inicialmente expandidos ou não. Para alternar entre as formas expandida e não-expandida, o usuário deverá clicar no nome do agrupamento de informações.

[image: image34.emf]
Figura 13 – Expandindo um Grupo de Informações (collapse)

Caso haja necessidade de agrupar informações dentro de outro agrupamento, isto deverá ser realizado também com o recurso de collapse, porém, da forma apresentada na figura abaixo:

[image: image35.emf]
Figura 14 - Divisão de Informações dentro de uma Seção

8 Portal

Portais são locais que servem como ponto de acesso direto a um conjunto de serviços e informações.

Os aplicativos do STM serão construídos para serem executados dentro do Portal de Aplicativos do STM. Os aplicativos devem ser construídos para suportar resolução máxima de tela de 1200 pixels.

O sistema de grid do Bootstrap utiliza 12 colunas que estruturam automaticamente a tela com as larguras de 724px, 940px e 1170px, dependendo do dispositivo do usuário. A figura abaixo mostra o sistema de grid padrão 12 colunas do Bootstrap.
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Figura 15 - Sistema Padrão de Grid do Bootstrap

Obs.: Para maiores informações sobre o sistema de grid do Bootstrap, consulte a documentação em http://twitter.github.com/bootstrap/scaffolding.html.

9 Tela de Login

A tela de login do usuário deve possuir no mínimo os seguintes elementos:

	Elemento
	Descrição

	Botão “Entrar”
	Realiza a autenticação do usuário no

aplicativo.

	Botão “Sair”
	Sai da tela de login e volta para a tela

principal do Portal de Aplicativos.

	Campo para

digitação do nome

do “usuário”
	Permite informar o nome de login do

usuário.

	Campo para

digitação da “senha”
	Permite informar a senha do usuário,

ocultando os caracteres digitados.


Tabela 4- Botões da Tela de Login

10 Relatórios

Os relatórios dos aplicativos do STM deverão ser construídos seguindo as definições presentes na tabela a seguir:

	Grupo
	Elementos Obrigatórios
	Observação

	Cabeçalho
	Superior Tribunal Militar

<Nome do órgão>

<Nome do aplicativo>

<Nome do relatório>
	-

	Corpo
	-
	Somente poderá ser

utilizado HTML puro,

sem uso de atributos de

formatação.

	Rodapé
	Número da página, no formato <página

atual>/<total de páginas>
	-


Tabela 5 – Layout para criação de Relatórios

A figura a seguir mostra um exemplo de relatório e seus os elementos obrigatórios.
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Figura 16- Exemplo de Relatório

11 Templates

No endereço http://svn.intranet.stm/svn/template o desenvolvedor poderá obter os arquivos de templates e APIs (Bootstrap e JQuery) que deverão ser utilizadas para a construção das telas e dos relatórios dos aplicativos.

12 Links para Documentação do Bootstrap

A documentação completa do Bootstrap pode ser obtida no seguinte endereço: http://twitter.github.com/bootstrap.

13 Glossário

· API: Application Programming Interface (ou Interface de Programação de Aplicativos) é um conjunto de rotinas e de padrões estabelecidos por um software para a utilização das suas funcionalidades por aplicativos que não pretendem envolver-se em detalhes da implementação do software, mas apenas usar seus serviços.

·  Bootstrap: toolkit para criação de interface com usuários que utiliza CSS e Javascript. 

·  Cascading Style Sheets (ou simplesmente CSS): é uma linguagem de estilo utilizada para definir a apresentação de documentos escritos em uma linguagem de marcação, como HTML ou XML. Seu principal benefício é prover a separação entre o formato e o conteúdo de um documento.

·  CRUD: acrônimo em língua inglesa de Create, Read, Update e Delete para as quatro operações básicas utilizadas em bancos de dados relacionais ou em interface para usuários que permitem a criação, consulta, atualização e destruição de dados.

·  Portal de Aplicativos: ponto central de acesso aos aplicativos do STM.
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Versão 1.0
1. Objetivo

Este documento tem a finalidade de auxiliar o entendimento do método de contagem de pontos de função utilizado pela CONTRATANTE no contrato de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP.

2. Introdução

A medição de produtos de software é caracterizada pela apuração do tamanho funcional dos projetos de desenvolvimento, das manutenções e das aplicações em produção, conforme os requisitos definidos pelo usuário. Essa mensuração será realizada, conforme as orientações existentes neste guia de métricas e no Function Point Counting Practices Manual (C.P.M. – 4.3.1 ou superior) do IFPUG.

As modalidades de contagens de pontos de função são:

· Detalhada: identificação, detalhamento e definição da complexidade das funções de dados e funções transacionais.

· Estimada: identificação das funções de dados e transacionais. Para definição da complexidade das funções identificadas, serão adotadas as regras definidas pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association).

3. Definições 

	Item 
	Definição

	AIE – Arquivo de Interface Externa
	Grupo de dados logicamente relacionados ou informações de controle, identificado pelo usuário, referenciado pela aplicação, mas mantido dentro da fronteira de outra aplicação. Na complexidade de um AIE, deverão ser considerados apenas os itens de dados e os registros lógicos referenciados pela aplicação que está sendo contada.

	ALI – Arquivo Lógico Interno 
	Grupo de dados logicamente relacionados ou informações de controle, identificado pelo usuário, mantido dentro da fronteira da aplicação.

	APF – Análise de Pontos de Função
	Método padrão para medir sistemas e projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas sob a perspectiva do usuário.

	Code Data
	Grupo de dados que fornece uma lista de valores válidos de um atributo, mantidos ou não pela aplicação. Normalmente, esses atributos são código, descrição e/ou atributos técnicos como data/hora de atualização. Na visão do C.P.M, não são consideradas no tamanho funcional do software.

	Escopo da Contagem
	Conjunto de requisitos funcionais que serão contemplados na contagem de pontos de função. Define um subconjunto do software que será medido.

	Fronteira da Aplicação
	É a interface conceitual que delimita o software que será medido e o mundo exterior (seus usuários). Define o que é interno e externo à aplicação que está sendo medida. 

	Fator de Ajuste:
	Conforme o IFPUG, este fator indica a funcionalidade geral fornecida ao usuário da aplicação. É baseado na avaliação de 14 características gerais de sistemas que classificam as funcionalidades gerais da aplicação a ser contada.

A CONTRATANTE não utilizará o fator de ajuste nas contagem e estimativas de pontos de função, assim será adotado  o valor de 1,00 (um) a título de fator de ajuste em todos os serviços / sistemas.

	Processo Elementar
	É a menor unidade de atividade significativa para o usuário. Deve ser completo em si mesmo, independente, e deixar o negócio da aplicação em estado consistente. Um processo elementar pode ser de três tipos distintos:

· Entrada Externa (EE): Processo elementar que processa dados ou informações de controle vindos de fora da fronteira da aplicação. A principal intenção de uma EE é manter um ou mais ALI e/ou alterar o comportamento do sistema.

· Saída Externa (SE): Processo elementar que gera dados ou informações de controle que saem pela fronteira da aplicação. A principal intenção de uma SE é apresentar dados ao usuário através de outra lógica de processamento que não apenas a recuperação de dados ou informações de controle. A lógica de processamento deve conter fórmula matemática ou cálculo, criar dados derivados, manter um ou mais ALI e/ou alterar o comportamento do sistema.

· Consulta Externa (CE): Processo elementar que envia dados ou informações de controle para fora da fronteira da aplicação. A principal intenção de uma CE é apresentar informação ao usuário por meio de uma simples recuperação de dados ou informações de controle de um ALI ou AIE. A lógica de processamento não deve conter fórmula matemática ou cálculo, criar dados derivados, manter um ou mais ALI e/ou alterar o comportamento do sistema.

	Tipo de Dado – TD
	É um campo único, reconhecido pelo usuário e não repetido.

	Tipo de Registro – TR
	Subgrupo de tipos de dados, componente de um ALI ou AIE, sendo opcional o obrigatório no relacionamento. Reconhecido pelo usuário.

	Visão do Usuário
	Descrição formal das necessidades do negócio do usuário conforme seu entendimento.


4. Tipos de Contagem

· Projeto de Desenvolvimento: contagem do desenvolvimento da primeira versão de uma aplicação. São contempladas todas as funções incluídas (novas) e a funções de conversão de dados.

· Projeto de Melhoria: contagem de projetos de manutenção evolutiva de uma base instalada. Neste tipo de contagem, são contempladas as funções alteradas, incluídas, excluídas e de conversão de dados.

· Aplicação: é a mensuração das funções instaladas de um determinado software.

5. Esforço

O esforço considerado para cada ponto de função realizado, na perspectiva do CONTRATANTE, independentemente da tecnologia utilizada no projeto, é de 10 horas por ponto de função. Esse valor será utilizado apenas para estimar os prazos de realização das atividades previstas nos projetos de desenvolvimento e nas manutenções do sistema.

5.1. Índice de Redução

Em um projeto de melhoria, o IFPUG não diferencia o tipo de ação realizada sobre a funcionalidade (inclusão, alteração ou exclusão). A APF não mede o impacto da mudança na função, apenas que a função será alterada e o seu tamanho após a alteração. Como regra, o esforço despendido para a construção de uma nova função é diferente do realizado em uma alteração ou exclusão da funcionalidade. Assim, para a utilização da APF, na estimativa de esforço e de faturamento, é necessário abordar, de forma diferenciada, as ações realizadas na melhoria de sistemas.

Com intuito de normatizar as intervenções ocorridas em projeto de melhoria, o CONTRATANTE utilizará um índice de redução para ajustar o esforço e os valores pagos para projetos mensurados por APF. Esse índice é multiplicado pelo ponto de função apurado para cada uma das funcionalidades, exceto para o itens não mensuráveis, cujas regras de aplicação do índice de redução estão descrita no item 7 deste documento.

No mercado, outros órgãos da Administração Pública também utilizam essa abordagem em contratos que utilizam análise de pontos de função para apuração de tamanho funcional de projetos de software. 

Os seguintes índices de redução serão aplicados pela CONTRATANTE, conforme o tipo de ação executada sobre a funcionalidade:

	Tipo de Ação
	Índice de Redução 

	Funções Incluídas
	1,0 (100%)

	Funções Alteradas
	0,6 (60%)

	Funções Excluídas
	0,3 (30%)


6. Fases e Distribuição de Esforço

6.1. Distribuição de Esforço no Processo Unificado

	Distribuição do esforço por disciplina e fase

	Disciplina/Fase
	Concepção
	Elaboração
	Construção
	Transição
	Total por Disciplina

	Gerência de Projeto
	3,00%
	3,00%
	3,00%
	1,00%
	10,00%

	Configuração e mudança
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	4,00%

	Requisitos
	2,00%
	11,00%
	5,00%
	1,00%
	19,00%

	Análise e Projeto
	1,00%
	6,00%
	5,00%
	1,00%
	13,00%

	Implementação
	1,00%
	6,00%
	25,00%
	3,00%
	35,00%

	Testes
	1,00%
	3,00%
	8,00%
	3,00%
	15,00%

	Implantação
	0,00%
	1,00%
	1,00%
	2,00%
	4,00%

	Total por Fase
	9,00%
	31,00%
	48,00%
	12,00%
	100%


A tabela acima apresenta a distribuição do esforço para o desenvolvimento de projetos de software. É utilizada para estimar o percentual do produto em cada uma das fases e disciplinas realizadas. Essas informações visam auxiliar a apuração do esforço de serviços ou produtos solicitados que não tenham sido entregues de forma completa.

7. Itens não Mensuráveis pela APF

Os itens não mensuráveis pela APF correspondem às atividades de desenvolvimento e manutenção de sistemas, cujo esforço não é mensurado pela técnica da APF. Assim, para esses itens é atribuído um valor em pontos de função, para obtenção do esforço de realização do produto ou serviço.

Deve-se observar que a medição não é cumulativa dentro do mesmo processo elementar. Caso uma funcionalidade possua itens mensuráveis e itens não-mensuráveis, apenas os itens mensuráveis pela APF devem ser considerados.  

Na tabela abaixo, os itens não mensuráveis são convertidos em pontos de função, por meio da aplicação do valor do índice de redução. Para a obtenção do valor em pontos de função, deve-se multiplicar o ponto de função apurado pelo índice de redução de cada item não mensurável. Essa tabela de itens não mensuráveis poderá ser alterada, conforme conveniência da CONTRATANTE.

7.1. Tabela de Itens não Mensuráveis

	Código
	Item Não Mensurável
	Descrição
	Índice de

Redução

	CDT
	Code Data
	Contempla a necessidade de implementação, por meio de solicitação do usuário, de funcionalidades para inclusão, alteração, exclusão e consulta de tabelas consideradas CODE DATA.

Corresponde a 20% do valor das funções de dados e/ou transacionais, caso fossem mensuráveis em APF.

Tabelas CODE DATA não serão consideradas ALI’s ou AIEs. Logo, não são ALR – Arquivos Lógicos Referenciados de outros processos elementares da aplicação.
	0,2

(20 % do ponto de função apurado)

	MNC
	Manutenção Corretiva
	Contempla as atividades de correção de defeitos ou falhas nos sistemas instalados, a fim de garantir o seu funcionamento de acordo com a especificação.

Nesse tipo de manutenção, o valor considerado é de 60% dos pontos de função das funcionalidades afetadas (funções de dados e transacionais).

Não serão enquadradas nesse item as manutenções corretivas que estiverem cobertas pela garantia. 
	0,6

(60 % do ponto de função apurado)

	MNA
	Manutenção Adaptativa
	Contempla as atividades de adequação do sistema às mudanças de ambiente operacional, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versão, atualização de plataforma, linguagem e SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de requisitos funcionais.

Considera-se 50% dos pontos de função das funcionalidades afetadas pela manutenção adaptativa (funções de dados e transacionais).
	0,5

(50 % do ponto de função apurado)

	GRT
	Garantia do Serviço
	Contempla as manutenções em funcionalidades, durante o período de garantia do produto, que não atendem ao que fora especificado requisitos funcionais e/ou apresentam erro na sua execução.

Não serão apurados os pontos de função para serviços cobertos pela garantia.
	0,0

(0% do ponto de função apurado)


8. Considerações Adicionais

8.1. Trilha de Auditoria

Registro de informações que possibilitam o rastreamento das operações realizadas pelos usuários na utilização do sistema. Conforme a implementação do software, a trilha de auditoria poderá ou não ser considerada no tamanho funcional do projeto. 

No ambiente da CONTRATANTE, são contempladas as seguintes implementações da trilha de auditoria:

· Geral na Aplicação

Este tipo faz parte dos requisitos gerais da aplicação, não há um tratamento específico para as funcionalidades e não possui evidências nas especificações de caso de uso. Geralmente são tratadas por scripts de banco de dados. Neste caso, os arquivos da trilha de auditoria não serão considerados arquivos lógicos da aplicação, assim não farão parte do tamanho funcional.

· Específico por Funcionalidade

Neste caso, haverá requisitos específicos para gravação de auditoria de determinado grupo lógico de dados, inclusive com informações do registro antes e depois da atualização da informação. Esse tipo de funcionalidade deve ser explicitado nos requisitos funcionais de aplicação (caso de uso, artefatos de testes). Assim, considera-se o grupo de dados como arquivo lógico da aplicação. O arquivo lógico da trilha de auditoria fará parte da complexidade de transação que fizer referência a ele, não será contada uma transação em separado para o registro da auditoria, pois ela já está associada ao processo elementar que originou o registro.

8.2. Log

Registro de eventos cujo objetivo é possibilitar a monitoração dos recursos, bem como a auditoria do uso do ambiente tecnológico. Na CONTRATANTE, esse registro fará parte dos requisitos gerais da aplicação, logo não é contemplado no tamanho funcional do software.

8.3. Registro de evento 

Consiste na monitoração de eventos associados à navegação e acesso às funcionalidades do sistema, para fins estatísticos ou de obtenção de indicadores de uso do aplicativo. Também faz parte dos requisitos gerais da aplicação, logo não é contemplado no tamanho funcional do software.

8.4. Consultas com a utilização de SQL dinâmico 

Algumas consultas podem ser apresentadas ao usuário de forma dinâmica, nas quais os parâmetros e campos são visualizados conforme a seleção ou a navegação na tela. Para considerar a complexidade do processo, deve-se considerar o cenário mais abrangente com todos os possíveis itens de dados e arquivos referenciados. Assim, deve ser considerado apenas um processo funcional para o todo o conjunto de combinações realizadas por este tipo de consulta.

Podem ocorrer consultas dinâmicas que venham a apresentar uma lógica diferenciada, conforme o tipo de campo apresentado ou parâmetro selecionado. Nesse caso, deve ser feita a análise de cada um dos processos, a fim de verificar a existência de mais de um processo elementar.

9. Regras de Preenchimento da Planilha de Contagem

Para elaboração do documento de registro da contagem de pontos de função, são definidas a seguir as regras de padronização preenchimento da planilha de contagem.

9.1. Nome da Funcionalidade

· Funções de Dados: Nome conceitual mais significativo para o usuário.

· Funções Transacionais: Nome da ação, no tempo verbal infinitivo, relacionada à função.

	Funcionalidade 
	Nome do Processo

	Inclusão de registro
	<nome do arquivo lógico> - Incluir

	Alteração de registro
	<nome do arquivo lógico> - Alterar

	Exclusão de registro
	<nome do arquivo lógico> - Excluir

	Lista de itens em componente do tipo Combobox
	Listar Combo

	Lista de itens sem a utilização de parâmetros de pesquisa
	Listar

	Consulta detalhada de um registro
	Detalhar

	Consulta implícita de para alteração/exclusão
	Consultar (implícita)

	Emissão de Relatório
	Emitir Relatório de

	Pesquisa com uso de parâmetros específicos
	Pesquisar

	Encaminhamento de email
	Encaminhar email 


Exemplos:

· Inclusão de credenciado: Credenciado-Incluir

· Lista de especialidades do credenciado: Listar Especialidades do Credenciado;

· Lista de cargos em um combobox>:Listar (combo) – Cargo;

· Inclusão de Curso: Curso – Incluir;

· Emissão de relatório de notas fiscais pagas: Emitir Relatório de Notas Fiscais Pagas

9.2. Justificativa

Todas as funções de dados e transacionais devem estar devidamente justificadas. Para a contagem detalhada, deve também conter a enumeração dos arquivos/registros lógicos referenciados e itens de dados.

9.3. Requisito

Todas as funções de dados e transacionais devem ser associadas ao requisito de origem, a fim de auxiliar no rastreamento e da informação: casos de uso, documento de visão, telas, dentre outros documentos utilizados para a contagem.

9.4. Itens não mensuráveis

Os itens não mensuráveis devem estar dispostos separadamente dos itens mensuráveis, identificados pelos respectivos códigos e calculados conforme o índice de redução. (vide item 7 ) e o nome da função.
9.5. Projeto de Manutenção Evolutiva

Nas contagens do tipo Manutenção Evolutiva, as funcionalidades devem ser identificadas com respectivo tipo da intervenção ocorrida (inclusão, alteração ou exclusão da funcionalidade) e o valor do índice de redução (vide item 5.1)

10. Referências Bibliográficas

· Function Point Counting Practices Manual: Release 4.3.1, IFPUG. 2010.

· Roteiro de Métricas de software do SISP: Versão 1.0, SLTI. 2010.

· Cartão de Referência da FATTO: www.fattocs.com.br
· Netherlands Software Metrics Users Association: http://www.nesma.nl/sectie/home.
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Versão 1.0

Este documento descreve os sistemas operacionais, bancos de dados e as principais ferramentas utilizadas na Diretoria de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE:

1. Sistemas Operacionais

· Servidores

· Linux Red Hat 5,6;

· Open Suse 11;

· Cent OS;

· Mandrake; 

· Mandriva;

· MS Windows 2003.

· Estações

· Windows XP Pro

2. Banco de Dados

· Mysql 5;

· Oracle 11g.

3. Ferramentas de Modelagem de Dados

· Oracle SQL Developer 3.0.04.34

4. Linguagens de Programação

· PHP 5+ e PL/SQL

5. Servidores de Aplicação/ Web Servers

· Sistemas Transacionais

· Jboss 4.2.3.GA /TomCat 5

· Portal

·  Zope 2.13.12/Plone 4.1.4/Python 2.6.7

· Proxy Reverso

· Apache 

6. Arquitetura de Desenvolvimento

· Arquitetura PHP:

· Active Record;

· OCI8;

· Framework Codeigniter.

7. Ferramentas de Modelagem de Processos

· Bizagi

8. Ferramentas de Gerenciamento de Projetos

· GPWEB

9. Ferramentas de Versionamento de Arquivos

· Subversion 1.5.7-0.2.2

.
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Anexo VIII do Projeto Básico
Modelo de Artefatos de Teste 
Versão 1.0
1 Introdução

Este documento apresenta as informações que deverão constar nos artefatos de testes a serem elaborados pela CONTRATADA para a realização e comprovação de testes que serão realizados no projeto de desenvolvimento e nas manutenções dos sistemas em plataforma web e tecnologia PHP contratados. Abaixo, estão as sugestões de modelos dos artefatos: plano de teste, caso de teste e sumário de teste.

2 Plano de Teste

2.1 Finalidade

[Este documento define as metas e objetivos de teste da iteração “xyz”. Nele são apresentados o escopo, os itens testados e as ferramentas necessárias para realização dos testes.

O objetivo deste documento é definir metas e objetivos do teste no escopo da iteração através dos apresentação dos itens de escopo do teste e dos recursos necessários para realização das atividades. Nesse artefato, são contemplados a abordagem, os tipos de testes, as técnicas e os níveis de teste necessários.]

2.2 Referências

[Listar as referências a outros documentos que serão insumo para elaboração deste documento.]

Exemplo:

· Ordem de Serviços 9999

· Guia de Interface - versão 1.1

2.3 Escopo

[Define os tipos de testes que serão realizados nos artefatos entregues na ordem de serviços, bem como os testes realizados nos demais pacotes já instalados no sistema: funcionalidade, utilidade, confiabilidade, desempenho, dentre outros tipos de teste].

Exemplo:

2.3.1 Teste de Desempenho 

· Verificar o tempo de resposta para acesso ao sistema 

· Verificar o tempo dos relatórios gerais e consolidados do módulo de credenciados

· Verificar o tempo de resposta de autenticação e autorização de usuários.

2.4 Itens Testados

[Listar os requisitos que serão testados no pacote entregue, bem como os testes de regressão de módulo já entregues.]

Exemplo:

Casos de Uso:

· UC001 – Manter Procedimentos

· UC002 – Manter Beneficiários

· UC009 – Registrar Notas Fiscais

2.5 Ferramentas

[Apresentar as ferramentas que serão utilizadas no processo de teste]. 

Exemplo:

- XStudio – Registro de casos de teste, campanhas de teste e execuções.

- Mantis – Registro de defeitos encontrados durante a execução dos testes.

- jMeter – Execução de Teste de stress.

2.6 Ambiente de Teste

	Nome do Ambiente:
	[Inserir nome do ambiente]

	Recursos
	Descrição

	Servidor de Aplicação
	[Inserir o nome do servidor de aplicação]
Exemplo:

Jboss 4.2.3.GA /TomCat 5

	Servidor de Banco de Dados
	[Inserir o nome do servidor de banco de dados]
Exemplo:

Oracle 11g

	Sistema Operacional do Servidor
	[Inserir o nome do sistema operacional do servidor]
Exemplo:

Linux Red Hat 5,6

	Nome do Banco de Dados
	[Inserir o nome do banco de dados]
Exemplo:

Banco de Teste

	Sistema Operacional das Estações de Trabalho
	[Inserir o sistema operacional das estações de trabalho]
Exemplo:

Windows XP Pro

	Outros
	[Inserir outros recursos utilizados no teste]


3 Caso de Teste

3.1 Finalidade

[A finalidade deste artefato xyz é descrever o roteiro de testes para todos os cenários dos casos de uso xyz.]

3.2 Escopo

[Descrever o escopo do caso de teste a ser realizado que deve abranger todos os cenários de um caso de uso.]

Exemplo: Verificar e validar os fluxos principais, alternativos, exceções, bem como as regras de apresentação previstas no caso de uso xpto. 

3.3 Referências

[Listar as referências a outros documentos, como por exemplo, os documentos utilizados como insumo dos testes: caso de uso, lista de mensagens, guia de interface, entre outros.]

Exemplo:

· UC999 – Manter Pessoa – versão 1.2;

· Lista de Mensagens – versão 2.0;

· Guia de Padrões de Interface de Software - versão 1.0.

3.4 Cenários de Teste

[Devem ser criados os cenários de teste com a finalidade de validar:

· Todos os fluxos do caso de uso: principal, alternativo e de exceção;

· As regras de negócio;

· Obrigatoriedade de campos;

· Mensagens informadas pelo sistema

· Requisitos de usabilidade, como bloqueio e desbloqueio de campos, navegação de telas, apresentação de pop-up.]

[Há situações em que os cenários contemplam, além do caso de uso base, os casos de uso de extensão e inclusão.]

[A identificação do cenário é feita da seguinte forma:

· CN <número do Cenário > - UC<número do caso de uso> - nome do cenário] 

Exemplos:

I) CN01_UC001 – Obrigatoriedade de campos na inclusão

II) CN02_UC001 – Inclusão de Reajustes

3.4.1 CN01_UC001 – Obrigatoriedade de campos na inclusão

	Fluxos do Cenário 
	[Descrever os fluxos do cenário.]

Exemplo:

· B1 – Incluir Procedimento. 

· A3 – Pesquisar Tipos de Procedimentos.

· E5 – Validar Campos Obrigatórios.

	Objetivo
	[Descrever o objetivo do cenário de teste.]

Exemplo:

Validar obrigatoriedade de preenchimento de campos na inclusão de um novo registro de pessoa.

	Descrição:
	[Apresentar as ações do usuário e os resultados esperados. Deve ser identificada uma lista de ações específicas a serem aplicadas durante o teste. Nesse item, deve ser informada também a massa de teste.]

Exemplo: 

· Executar o fluxo B1 sem informar os campos obrigatórios. 

· Executar todo o fluxo A3.

· Executar o fluxo E5.

	Resultado Esperado
	[Especificar qual a ação do sistema em relação às ações executadas.]

Exemplo: 

O sistema efetua validação de campos não preenchidos e apresenta uma exceção, conforme descrito no fluxo E3. 

· O sistema não efetua o registro na base de dados.

Apresentar a mensagem MSG003: O campo Nome não foi informado.


3.4.2 CN02_UC001 – Inclusão de procedimento sem valor

	Fluxos do Cenário
	[Descrever os fluxos do cenário.]

Exemplo:

· B1 – Incluir Procedimento. 

· E9 – Procedimento sem valores.

	Objetivo
	[Descrever o objetivo do cenário de teste.]

Exemplo:

Incluir um novo procedimento médico sem a indicação de valor.

	Descrição:
	[Apresentar as ações do usuário e os resultados esperados. Deve ser identificada uma lista de ações específicas a serem aplicadas durante o teste. Nesse item, deve ser informada também a massa de teste.]

Exemplo: 

· Executar o fluxo B1 e Informar todos os campos, exceto a inclusão do  valor do procedimento. 

· Executar o fluxo E9.

	Resultado Esperado
	[Especificar qual a ação do sistema em relação às ações executadas.]

Exemplo: 

O sistema deve efetuar validação dos campos, identificar a ausência do valor do procedimento e apresentar uma exceção, conforme descrito no fluxo E9.

· O sistema não efetua o registro na base de dados.

· Apresentar a mensagem MSG011: Deve existir pelo menos um valor do procedimento.


4 Sumário de Teste

4.1 Finalidade

[A finalidade deste sumário de testes é evidenciar a realização dos testes conforme os cenários descritos no caso e uso xpto.]

4.2 Referências

[Listar as referências a outros documentos, como por exemplo: os documentos utilizados como insumo dos testes: caso de uso, lista de mensagens, guia de interface, entre outros].

Exemplo:

· UC999 – Manter Credenciado – versão 1.2;

· Caso de Teste – CT999 – Manter Credenciado – versão 1.0;

· Lista de Mensagens - 1.1.

4.3 Evidências do ciclo de teste 

[Reportar as informações do ciclo de teste realizado, esse tópico irá se repetir para cada ciclo de teste.]

	Evidência de Teste 001

	Executor 
	[nome do executor]
	Data/Hora Início
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]
	Data/Hora Fim 
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]

	Ambiente
	[nome do ambiente]
	Browser(s)
	[nome do(s) browser(s)]

	Resumo dos Testes

	Cenário 
	Resultado
	Defeito Resultante do Teste

	CN_01_UC001
	Aprovado
	

	CN_02_UC001
	Reprovado
	A mensagem não MSG011 não foi apresentada

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	CN_999_UC001
	Aprovado
	


	Evidência de Teste 002

	Executor 
	[nome do executor]
	Data/Hora Início
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]
	Data/Hora Fim 
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]

	Ambiente
	[nome do ambiente]
	Browser(s)
	[nome do(s) browser(s)]

	Resumo dos Testes

	Cenário 
	Resultado
	Defeito Resultante do Teste

	CN_001_UC001
	Aprovado 
	

	CN_002_UC001
	Reprovado
	A mensagem não MSG011 não foi apresentada

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	CN_999_UC001
	Aprovado
	


	Evidência de Teste 999

	Executor 
	[nome do executor]
	Data/Hora Início
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]
	Data/Hora Fim 
	[dd/mm/aaaa

hh:mm]

	Ambiente
	[nome do ambiente]
	Browser(s)
	[nome do(s) browser(s)]

	Resumo dos Testes

	Cenário 
	Resultado
	Defeito Resultante do Teste

	CN_001_UC001
	Aprovado 
	

	CN_002_UC001
	Aprovado
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	CN_999_UC001
	Aprovado
	


4.4 Resultado dos Testes

[Descrever as considerações gerais dos resultados obtidos em cada um dos cenários previstos no caso de teste]

	Sumário

	Tipo
	Resultados
	Total

	Cenários Testados 
	Executados com sucesso
	0

	
	Não Executados
	0

	
	Falharam
	0

	Defeitos
	Relatados
	0

	
	Resolvidos
	0

	
	Não Resolvidos
	0

	Melhorias

 
	Relatadas
	0

	
	Resolvidas
	0

	
	Não Resolvidas
	0


4.5 Justificativa para defeitos/melhorias não resolvidos

[Justificativa para os defeitos não resolvidos.]
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Anexo IX do Projeto Básico
Indicadores de Nível de Serviço 


Versão 1.0
1. Introdução

Este documento apresenta os critérios de avaliação e aferição de desempenho relativo aos serviços de desenvolvimento de sistemas contratados pelo STM – Superior Tribunal Militar. 

A avaliação é feita por meio de Indicadores de Nível de Serviços - INS, que definem a forma de avaliação, a faixa de aceitação esperada, o valor mínimo aceitável e as sanções aplicáveis. 

2. Aspectos Gerais

I) Os Indicadores de Nível de Serviço – INS são os critérios de desempenho de serviços que devem ser observados pela CONTRATADA na prestação dos serviços objeto deste contrato.

II) A CONTRATADA deve considerar os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade do serviço previsto neste documento. 

III) A CONTRATADA é responsável por manter os profissionais envolvidos na prestação dos serviços de desenvolvimento com a qualificação técnica estabelecida no contrato junto ao STM.

IV) Todos os INS a serem atingidos pela CONTRATADA, na prestação dos serviços contratados, estão estabelecidos neste documento.

V) Os INS descritos neste documento poderão, a critério do STM, ser modificados, incluídos ou excluídos. As respectivas alterações e vigências serão efetuadas conforme acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.

VI) O acompanhamento e a apuração dos INS constarão na Ordem de Serviços - OS, após a entrega dos serviços. Este acompanhamento permitirá aferir a efetividade da prestação dos serviços de desenvolvimento de sistemas.

VII) A apuração dos INS será realizada a cada entrega de produtos de determinada OS. A análise dos indicadores, caso a CONTRATADA não cumpra os compromissos estabelecidos, resultará em glosas dos valores financeiros da OS, conforme as penalidades previstas neste documento.

3. Indicadores de Níveis de Serviço

I) Os Indicadores que compõem os critérios para avaliação dos serviços contratados serão aplicados da seguinte forma:
	Sigla
	Indicador
	Definição
	Fórmula
	Valor

Esperado

	ECP
	Eficiência de cumprimento de Prazo
	Relação entre o prazo acordado e o prazo efetivo de entrega do serviço, incluindo o prazo de correção de não conformidades e descontando os dias de atraso justificado.

A unidade de medida de prazo é em dias.

· PPE: Prazo Planejado de Entrega 

· PCNF: Prazo de Correção de Não Conformidade

· PEE: Prazo Efetivo de Entrega 

· DAJ – Dias de Atraso Justificado

Nota: PCNF corresponde ao prazo para correções de não conformidades do produto até a homologação da OS.


	ECP =(PPE + PCNF) / (PEE – DAJ)


	( 0,7



	EPMC
	Eficiência de Prazo de Manutenções Corretivas
	Relação entre o prazo acordado e o prazo efetivo de entrega do serviço, descontando-se o tempo de atraso justificado.

· PPMC: Prazo Planejado de Manutenção Corretiva

· PEMC: Prazo Efetivo da Manutenção Corretiva

· TAJ: Tempo de Atraso Justificado

Nota: EPMC é considerado para as manutenções corretivas, cobertas ou não pela garantia do produto, ocorridas após a homologação final da demanda.
	EPMC = PPMC/ (PEMC – TAJ)
	( 0,7

	NCA
	Não Conformidade de Artefatos
	Relação entre a quantidade de artefatos não conformes e entregues.


	NCA = Qt Não Conformes
            Qt Entregues


	( 0,30


Tabela 01 – Indicadores de avaliação de serviços

II) Para efeito de contagem do cálculo do Prazo Efetivo de Entrega e do Prazo Efetivo de Manutenção Corretiva, será descontado o tempo gasto na homologação do serviço por parte da CONTRATANTE.

III) Será estabelecido um prazo, pela CONTRATANTE, para que a CONTRATADA realize a correção das não conformidades. Caso a CONTRATADA não realize os ajustes no prazo definido, a entrega será considerada rejeitada e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas neste documento.

4. Esforço e Prazo Estimado de Desenvolvimento

Para projetos de desenvolvimento e manutenção, em tecnologia PHP, o esforço para as disciplinas de requisitos, análise e projeto, implementação e teste fica estipulado em 10 horas por Ponto de Função.

O prazo máximo para a execução dos serviços será definido de acordo com a quantidade de pontos de função definidos na OS. No quadro abaixo, são listadas as referências para a definição dos prazos dos serviços a serem utilizados pela CONTRATANTE:

	Quantidade de Pontos de Função 
	Prazo Máximo de Serviço

	0 a 25
	15 dias úteis

	26 a 50
	25 dias úteis

	51 a 75
	35 dias úteis

	76 a 100
	45 dias úteis

	101 a 125
	55 dias úteis

	126 a 150
	65 dias úteis

	151 a 175
	75 dias úteis

	176 a 200
	85 dias úteis


Tabela 02 – Prazo Máximo de Serviços

O prazo será negociado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA no momento da emissão da OS, não podendo ultrapassar o prazo máximo de serviço. Após a emissão da OS, a única referência válida para cobrança de prazos e/ou aplicação de penalidades será o prazo negociado na OS.

5. Prazo de Homologação

A partir do primeiro dia útil da data de recebimento dos artefatos da CONTRATADA, o CONTRATANTE terá um prazo de 50% (cinqüenta por cento) do tempo de execução do serviço estabelecidos na OS, em dias úteis, para realizar a homologação dos produtos e serviços. Esse prazo é interrompido, quando a lista de não conformidades é encaminhada à CONTRATADA.

O CONTRATANTE poderá utilizar prazo adicional para realizar homologação, que deverá ser justificado e comunicado à CONTRATADA.

6. Prazo de Atendimento de Manutenção Corretiva

Devido à necessidade de continuidade do serviço já em produção junto aos usuários dos sistemas da JMU contratados, o atendimento às manutenções corretivas deverá ser prioritário em relação a outros serviços. O prazo será negociado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA no momento da emissão da OS.

7. Penalidades 


I) Os serviços deverão atender aos INS descritos no item 3.1. No caso de não cumprimento desses indicadores, fica estipulada a aplicação das seguintes penalidades:

	Sigla
	Faixa de Valores
	Multa

	ECP
	De 0,55 a 0,69
	10% do valor da Ordem de Serviço

	
	De 0.45 a 0.54
	15% do valor da Ordem de Serviço

	
	Inferior a 0.45
	25% do valor da Ordem de Serviço

	EPMC
	De 0,55 a 0,69
	10% do valor da Ordem de Serviço

	
	De 0.45 a 0.54
	15% do valor da Ordem de Serviço

	
	Inferior a 0.45
	25% do valor da Ordem de Serviço

	NCA
	De 0.31 a 0.50
	5% do valor da Ordem de Serviço

	
	De 0.51 a 0.65
	10% do valor da Ordem de Serviço

	
	De 0.66 a 0.80
	15% do valor da Ordem de Serviço

	
	De 0.81 a 1
	25% do valor da Ordem de Serviço


Tabela 04 - Penalidades 

II) Caso a CONTRATADA não consiga manter os INS acordados, será aplicada a sanção correspondente, conforme descrito no contrato.

III) As condições de pagamento serão ajustadas de acordo com as infrações cometidas pela empresa CONTRATADA na prestação dos serviços e nas obrigações do contrato.
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Anexo X do Projeto Básico
Modelo de Ordem de Serviço 


Versão 1.0
	Ordem de Serviço – OS
	Nº OS

99999/2012


	Identificação da Ordem de Serviço

	Sistema 

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Demanda

[Informar o número e o nome da demanda, a qual a OS pertence.]



	Solicitante/Área

[Nome do solicitante e a sigla da Área]
	Telefone 
	E-mail 



	Fiscal do Contrato

[Nome do fiscal do contrato]
	Telefone 


	E-mail 




	Identificação da Contratada

	Empresa Contratada

[Nome da empresa contratada para a prestação do serviço]
	Nº Contrato



	Preposto

[Nome do preposto da contratada]
	Telefone 
	E-mail 




	Descrição da Demanda

	Tipo da Demanda

(   ) Desenvolvimento de Novo Sistema

(   ) Manutenção Evolutiva

(   ) Manutenção Adaptativa


	(   ) Manutenção Corretiva

(   ) Manutenção Corretiva com Garantia Contratual



	Detalhamento do Serviço

[Detalhamento do serviço a ser realizado]



	Artefatos encaminhados pelo STM

[Lista dos artefatos elaborados pelo STM que contenham o detalhamento do serviço a ser executado]

· <Tipo do artefato>

· <Nome do Artefato 01>

· <Nome do Artefato 02>

· <Nome do Artefato 03>

· <Tipo do artefato>

· <Nome do Artefato 04>

· <Nome do Artefato 05>

	Artefatos a serem entregues pela Contratada

[Lista dos artefatos que deverão ser elaborados pela CONTRATADA e entregues à CONTRATANTE]

· <Tipo do artefato>

· <Nome do Artefato 01>

· <Nome do Artefato 02>

· <Nome do Artefato 03>



	Estimativa em Pontos de Função (requisitos, análise e projeto, implementação e teste)


	Data Prevista de Inicio
	Data Prevista de Entrega




	Observações Importantes

	


	Autorização de Execução

	Fiscal do Contrato

[Nome do fiscal do contrato]
	Data 



	Assinatura


	Ateste de Início de Execução 

	Preposto

[Funcionário da empresa contratada responsável pela demanda].
	Data 



	Assinatura


Poder Judiciário

Superior Tribunal Militar

Diretoria de Tecnologia de Informação

Coordenadoria de Sistemas

Anexo XI do Projeto Básico
Modelo de Termo de Recebimento Definitivo
Versão 1.0
	Termo de Recebimento Definitivo
	Nº Termo (Nº OS – Nº Termo de Entrega)



	Identificação 

	Sistema

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Projeto

[Informar o nome do projeto da OS. 

	Projeto Básico
	Nº Contrato
	Nº Ordem de Serviço
	Data Entrega
	Data Homologação


	Produtos e Serviços

	Tipo 
	Nome
	Homologado

(Sim/Não)

	[Tipo do artefato (codificação do caso de uso, caso de teste, evidências de teste e outros)]


	[Nome do Artefato 01]


	

	Serviço xyz


	
	

	Serviço xyz


	
	

	Ressalvas

[Apontar ressalvas, como previsão para entrega dos produtos ausentes no termo de entrega e outras observações que se fizerem necessárias]


	Recebimento de Produtos e Serviços

	Gestor do Contrato

[Nome]
	Data


	Assinatura

	Fiscal Requisitante

[Nome]
	Data 
	Assinatura


Por este instrumento, os servidores acima identificados, atestam que o(s) serviço(s) integrantes da Ordem de Serviço acima identificada possui(em) qualidade compatível com a especificada no Projeto Básico do Contrato supracitado.
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Anexo XII do Projeto Básico
Modelo de Lista de Não Conformidades 


Versão 1.0
	Lista de Não Conformidades
	Nº Lista (Nº OS – Nº Termo de Entrega – Seq )
99999/2012 – 01 – 01


	Identificação do Termo de Entrega

	Sistema

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Demanda

[Informar o número e o nome da demanda, a qual a OS pertence.]



	Nº do Termo de Entrega

[Termo de entrega no qual foram identificadas as não conformidades]
	Data do Termo de Entrega

	Período de Resolução das Não Conformidades

	Período Previsto  
	Período Realizado
	

	Data de Início
	Data de Término
	Data de Início
	Data de Término


	Não Conformidades

	Produtos e Serviços Não Conformes

[Listar os produtos e serviços que possuem não conformidades]
· <Tipo do artefato (codificação do caso de uso, caso de teste, evidências de teste e outros) >

· <Nome do Artefato 01> 

<Descrever a não conformidade>

· Serviço xyz

	Ressalvas das Não Conformidades

[Apontar as observações necessárias, os documentos anexos e outras ressalvas]


	Responsável no STM

	Fiscal do Contrato

[Nome do servidor do STM responsável pela fiscalização do contrato]
	Data 

 

	Assinatura


	Responsável da CONTRATADA

	Preposto

[Funcionário da empresa contratada responsável pela demanda].
	 Data 

 

	Assinatura
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Anexo XIII do Projeto Básico
Modelo de Termo de Aceite do Serviço 


Versão 1.0
	Termo de Aceite do Serviço
	Nº OS

99999/2012


	Identificação do Termo de Aceite

	Sistema 

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Demanda

[Informar o número e o nome da demanda, a qual a OS pertence.]



	Solicitante/Área

[Nome do Solicitante e a Sigla da Área]
	Telefone 
	E-mail 



	Fiscal do Contrato

[Nome do fiscal do contrato]
	Telefone 


	E-mail 




	Identificação da Contratada

	Empresa Contratada

[Nome da empresa contratada para a prestação do serviço].
	Nº Contrato



	Preposto

[Nome do preposto da contratada].
	Telefone 
	E-mail 




	Faturamento

	Período Previsto da OS
	Período Realizado

	Data de Início
	Data de Término
	Data de Início 
	Data de Término

	Pontos de Função Estimados


	Pontos de Função Realizados



	Prazo Planejado (dias úteis)
	Prazo Realizado (dias úteis)

	Indicadores de Desempenho

	Eficiência de cumprimento de Prazo
	

	Não Conformidade de Artefatos
	

	Eficiência de Prazo de Manutenções Corretivas
	

	Pagamento

	Valor do Ponto de Função Contratado
	Valor Total de OS (PF Realizado x Valor PF Contratado)

	Valor Total das Penalidades
	Valor do Pagamento (VL. Total da OS – VL Total das Penalidades)

	Observações importantes

	


	Aprovação

	Atestamos que os serviços/produtos foram executados e entregues em conformidade com requisitos e padrões estabelecidos pelo STM.


	Responsável pelo Aceite



	Fiscal Contrato

[Nome do servidor do STM responsável pela fiscalização do contrato]
	Data 

 

	Assinatura

	Solicitante da Demanda

[Nome do solicitante da demanda]
	Data 

 

	Assinatura


	Responsável pela Contratada

	Preposto

[Funcionário da empresa contratada responsável pela demanda].
	 Data 

 

	Assinatura:


[image: image39.jpg]
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Anexo XIV do Projeto Básico
Modelo de Termo de Encerramento da Demanda 


Versão 1.0
	Termo de Encerramento da Demanda 


	Identificação da Demanda

	Sistema 

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Demanda

[Informar o número e o nome da demanda] 

	Solicitante/Área

[Nome do Solicitante e a Sigla da Área]
	Telefone 
	E-mail 



	Fiscal do Contrato

[Nome do fiscal do contrato]
	Telefone 


	E-mail 




	Identificação da Contratada

	Empresa Contratada

[Nome da empresa contratada para a prestação do serviço]
	Nº Contrato



	Preposto

[Nome do preposto da contratada]
	Telefone 
	E-mail 




	Faturamento

	Pontos de Função Estimados da Demanda


	Pontos de Função Realizados na Demanda



	Prazo Planejado da Demanda (dias úteis)
	Prazo Realizado da Demanda (dias úteis)

	Valor do Ponto de Função Contratado
	Valor Total da Demanda (∑ Valor de Pagamento das OS’s)


	Ordens de Serviços da Demanda

	Nº OS
	Data de Solicitação
	Data de Conclusão

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	Considerações

	


	Aprovação

	Declaramos que os produtos/serviços desta demanda foram entregues em conformidade com os padrões estabelecidos pelo STM.



	Fiscal do Contrato

[Nome do fiscal do contrato]
	Data 



	Assinatura

	Solicitante da Demanda

[Nome do solicitante da demanda]

	Assinatura


	Data




	Responsável pela Contratada 

	Preposto

[Funcionário da empresa contratada responsável pela demanda].
	Data 



	Assinatura
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Anexo XV do Projeto Básico
Modelo de Termo de Recebimento Provisório
Versão 1.0
	Termo de Recebimento Provisório
	Nº Termo (Nº OS – Nº Termo de Entrega)



	Identificação 

	Sistema

[Informar o nome do sistema relacionado a OS]
	Projeto

[Informar o nome do projeto da OS. 

	Projeto Básico
	Nº Contrato
	Nº Ordem de Serviço
	Data de Entrega


	Produtos e Serviços Recebidos

	Tipo 
	Nome
	Entregue

(Sim/Não)

	[Tipo do artefato (codificação do caso de uso, caso de teste, evidências de teste e outros)]


	[Nome do Artefato 01]


	

	Serviço xyz


	
	

	Serviço xyzxxx


	
	


	Responsável pela Entrega

	Preposto

[nome]
	Data 


	Assinatura


	Recebimento de Produtos e Serviços

	Fiscal Técnico

[Nome]
	Data 
	Assinatura


Por este instrumento, atestamos, que os serviços relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pelo Contratante.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até ___ dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Projeto Básico correspondente ao Contrato supracitado.
ANEXO XVI DO PROJETO BÁSICO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico

                          Número:  XX/2013
DECLARO, sob as penalidades da Lei, que quanto à empresa abaixo qualificada, interessada em participar do Pregão nº XX/2013, inexiste até a presente data, qualquer fato impeditivo à habilitação para participar da licitação em apreço, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores ao Superior Tribunal Militar - STM.

Nome (Razão Social):______________________________________________

CNPJ:_______________________________

Telefone e Fax:________________________

Contato: ________________________________________________________

Endereço:________________________________________. CEP:__________




Local e Data.

___________________________________________

Nome do Representante da Empresa Emitente

Cargo

Obs: A Declaração de inexistência de fatos impeditivos deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, em papel timbrado que identifique a empresa licitante.

ANEXO XVII DO PROJETO BÁSICO

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

	Modalidade de Licitação
	Número



	Pregão Eletrônico
	XX/2013



Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

( ) nem menor de 16 anos.

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Local e Data.



______________________________________________





Razão Social / CNPJ

Nome do Representante Legal e Assinatura

Obs: Emitir em papel timbrado que identifique a empresa licitante.

ANEXO XVIII DO PROJETO BÁSICO

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE

 EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico

                          Número:  XX/2013
Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do disposto no inc. V do artigo 27 da Lei no 8.666/93 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 86 do mesmo diploma.

Local e Data.

____________________________________________________

Razão Social / CNPJ

         Nome do Representante Legal e Assinatura

Obs: Emitir em papel timbrado que identifique a empresa licitante.

ANEXO XIX DO PROJETO BÁSICO

ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos para fins de comprovação junto ao Pregoeiro/Equipe de apoio do Superior Tribunal Militar - STM, relativamente ao Edital No. ______/2013, que o Sr.(a) __________________________________________________________, representante da empresa ____________________________________, esteve visitando nesta data, as instalações físicas da Diretoria de Tecnologia de Informação (DITIN), do Edifício Sede do STM, situado no Setor de Autarquias Sul, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília – DF, visando obter subsídios para a elaboração de sua proposta para a licitação em questão.







Data: _____/_____/_____

1. Responsável STM pelo Atestado de Vistoria

Nome:__________________________________________________________

Matrícula: _____________________________

Assinatura:___________________________________________________

2. Representante da Licitante

Nome:__________________________________________________________

CPF: _____________________________

Assinatura:______________________________________________________

ANEXO XX DO PROJETO BÁSICO

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Ao Superior Tribunal Militar - STM

Ref.: Edital Nº [ nnn ]/2013.

DECLARO, para os devidos fins, que todos os produtos e toda a propriedade intelectual advindos da prestação dos serviços pela empresa [razão social da empresa licitante], inscrita no CNPJ sob [CNPJ da empresa licitante], estabelecida na [endereço da empresa licitante], relativos ao Edital supracitado, serão de propriedade exclusiva do Superior Tribunal Militar – STM.

Local e Data.

___________________________________________

Nome do Representante da Empresa Emitente

Cargo / Telefone

Obs: A Declaração de propriedade intelectual deve ser apresentada juntamente com a proposta técnica, em papel timbrado que identifique a empresa licitante.
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Anexo XXI do Projeto Básico
Modelo de Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo


Versão 1.0
TERMO DE COMPROMISSO

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em  <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas  informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais autorizados pelo CONTRATANTE.

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros.

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades dao CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Oitava – DO FORO

O CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____

De Acordo

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	_______________________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	________________________________

<Nome>

<Qualificação>



	Testemunhas

	Testemunha 1

______________________________

<Nome>

<Qualificação>
	Testemunha 2

________________________________

<Nome>

<Qualificação>
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Anexo XXII do Projeto Básico
Modelo de Termo de Ciência da declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de Segurança Vigentes no STM


Versão 1.0
TERMO DE CIÊNCIA

	Contrato N°:


	

	Objeto:


	

	Gestor do Contrato:
	
	Matr.:
	

	Contratante (Órgão):
	

	Contratada:
	
	CNPJ:
	

	Preposto da Contratada:
	
	CPF:
	


Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____.

Ciência

	CONTRATADA

	Funcionários

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>


ANEXO B
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 102/2013
No dia           de                               de 2013, no Superior Tribunal Militar, CNPJ/MF sob o nº 00.497.560/0001-01, com sede na Praça dos Tribunais Superiores, em Brasília-DF, registra-se o preço da sociedade empresária abaixo identificada para futuras contratações de serviços de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, conforme abaixo especificado, resultante do Pregão Eletrônico nº. 102/2013. Os termos e especificações técnicas constantes do edital de licitação, bem como os termos da proposta apresentada pela contratada em dd/mm/aaaa, integram esta ata de registro de preços.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, até      de              de        .

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO REGISTRADO

	1
	Serviços de desenvolvimento de aplicativo, manutenção evolutiva, manutenção adaptativa e manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP.
	Ponto de função
	3.000
	


Contratada:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Fax:

E-mail:

Dados do Representante Legal:

Nome:

RG:

CPF:

Dados Bancários:

Banco:

Agência:

Conta Corrente

LUCIANO TEÓFILO DE MELO NETO

DIRETOR-GERAL DO STM

CONTRATADA

Assessoria Jurídica:

Testemunhas:

1.

2.

ANEXO C
(minuta do contrato)
PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Contrato n.o xx/2013 celebrado entre o SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR e a NOME DA CONTRATADA, para a prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, de manutenção evolutiva, de manutenção adaptativa e de manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, de acordo com o Processo n.o 303/2013.

A União, por intermédio do SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, registrado no CNPJ/MF sob o n.o 00.497.560/0001-01, com sede na Praça dos Tribunais Superiores, em Brasília-DF, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Luciano Teófilo de Melo Neto, com fundamento no artigo 42, § 1o, inciso XIV, da Resolução no 176, de 22 de setembro de 2010, que dispõe sobre o Regulamento da Secretaria do Superior Tribunal Militar, doravante denominado CONTRATANTE, e a .........................................., registrada no CNPJ/MF sob o no ..........., com sede na ..........., telefone no....., fax no....., correio eletrônico........., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .........., portador da Carteira de Identidade no ........ e do CPF no ......., na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, e alterações posteriores, e da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à espécie, e, ainda, em conformidade com o Pregão Eletrônico no 102/2013, têm entre si justo e contratado a prestação dos serviços descritos a seguir, mediante as cláusulas e condições a seguir exaradas:

Cláusula Primeira - DO OBJETO

Prestação de serviços de desenvolvimento de aplicativo, de manutenção evolutiva, de manutenção adaptativa e de manutenção corretiva de sistemas em plataforma web e tecnologia PHP, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), de acordo com o Projeto Básico em anexo, e proposta apresentada pela Contratada em dd/mm/aaaa.
Cláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Cumprir com as obrigações, com os prazos e com as demais condições previstas no Projeto Básico da Diretoria de Tecnologia da Informação e seus anexos, em especial com as obrigações constantes do item 4.10., e seus subitens.

2. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e comerciais resultantes da contratação.

3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo o Contratante, a qualquer tempo, exigir as respectivas comprovações.

3.1. Constatada qualquer irregularidade, os pagamentos serão sobrestados e a Contratada será intimada a providenciar sua regularização.

3.2. Caso a situação não seja regularizada, o Contratante efetuará os pagamentos devidos, uma vez iniciado o procedimento de rescisão contratual unilateral, em face da configuração de inexecução contratual, com fundamento no art. 78, inciso I, c/c o art. 55, inciso XIII, ambos da Lei no 8.666/1993, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da comunicação do fato aos órgãos pertinentes.

Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1. Realizar reunião inicial, a ser convocada pelo gestor de contrato, com a participação dos fiscais técnico e administrativo do contrato.

2. Efetuar o pagamento no prazo estipulado na Cláusula Sexta.

3. Fiscalizar e atestar os serviços.

4. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações.

5. Solicitar a substituição e/ou rejeição do serviço que apresentar vícios, defeitos ou incorreções ou que não estiver de acordo com o objeto.

6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

Cláusula Quarta - DO VALOR

O valor do contrato é de R$             (....................... ). 

Cláusula Quinta - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

1. A critério do Contratante, o objeto deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% do valor inicial contratado atualizado, conforme disposto no art. 65, §§ 1o e 2o, da Lei n.o 8.666/1993.

2. O acréscimo ou supressão contratual não poderá exceder os limites estabelecidos no § 1o do art. 65 da Lei n.o 8.666/1993, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes.

Cláusula Sexta - DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal acompanhada das informações quanto aos seus dados bancários e de cópia da nota de empenho, para atestação e posterior liquidação e pagamento da despesa pelo Contratante, em Brasília-DF, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo máximo de trinta dias, contados do recebimento definitivo do serviço, pela atestação da respectiva nota fiscal, nos termos do artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei no 8.666/93.

1.1. O pagamento será realizado em parcela única, conforme os serviços efetivamente prestados, consignados na ordem de serviço, emitida pela fiscalização.
2. Informações sobre notas fiscais ou recibos encaminhados à Diretoria de Finanças (DIFIN) para pagamento somente serão prestadas por intermédio do correio eletrônico difin@stm.jus.br ou pelo fax no (61) 3313-9516:

2.1. na consulta, deverão ser informados o nome do interessado, com CNPJ ou CPF, o número da nota fiscal ou recibo e o número do protocolo no STM, com a respectiva data.

3. No caso de a Contratada ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições.

4. No ato da efetivação do pagamento será efetuado a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a IN nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF) e suas alterações.

5. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma.

6. O Contratante reserva-se o direito de se recusar ao pagamento se, na ocasião prevista para a atestação, o objeto deste contrato não estiver de acordo com o licitado, proposto e contratado.

7. É vedado à Contratada, sob pena de rescisão contratual, negociar ou caucionar a nota de empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto deste contrato.

8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente.

AF = I x N x VP

AF = atualização financeira devida;

I = 0,0001644 (índice de atualização dia);

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor do pagamento devido.

9. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a Contratada será intimada a providenciar sua regularização.

9.1. Caso a situação não seja regularizada, o Contratante efetuará os pagamentos devidos, uma vez iniciado o procedimento de rescisão contratual unilateral, em face da configuração de inexecução contratual, com fundamento no art. 78, inciso I, c/c o art. 55, inciso XIII, ambos da Lei no 8.666/1993, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da comunicação do fato aos órgãos pertinentes.

Cláusula Sétima - DO REAJUSTE 

1. Poderá haver reajuste anual de preços para as parcelas do contrato, de acordo com o Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, em substituição àquele, observado o interregno mínimo de um ano a partir da data da proposta:

1.1. o pedido de reajuste de preços deverá ocorrer antes da assinatura do termo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

2. Para efeito de cálculo dos reajustes será utilizada a seguinte fórmula:

I-IO

R = V ________, onde:

IO

R  = valor do reajustamento procurado;

V  = valor contratual do serviço;

I   =  valor do índice relativo ao mês do reajuste, conforme definido no contrato;

IO = valor do índice inicial, correspondente ao mês da apresentação da proposta.

3. Por ocasião do pedido de reajuste, caberá à Contratada apresentar planilha dos cálculos, de acordo com fórmula do item 2.

4. Caberá à Contratada, por ocasião do reajustamento de preços, apresentar faturas distintas, sendo uma correspondente aos preços iniciais contratados e outra, suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido e pactuado pelas partes.

5. Ocorrendo o primeiro reajuste, os subsequentes só poderão ocorrer obedecendo ao prazo mínimo de um ano, a contar do início dos efeitos do último reajuste. 

6. O reajuste de que trata o Item 1 poderá sofrer alteração posterior, total ou parcial, decorrente da adoção, pelo Governo Federal, de medidas ou normas financeiras com força de lei.

Cláusula Oitava - DA VIGÊNCIA

1. A vigência do contrato será de 12 meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, inciso II, da Lei no 8.666/1993.

1.1. A fiscalização, até 90 dias do término da vigência contratual, deverá expedir comunicado à Contratada para que esta manifeste, no prazo de 10 dias, o seu interesse na prorrogação do contrato.

Cláusula Nona - DA GARANTIA

A Contratada está dispensada da prestação da garantia prevista no art. 56, da Lei n.o 8.666/1993.

Cláusula Décima - DAS PENALIDADES

1. A Contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato ou ata de registro de preços ou não retirar a nota de empenho, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita, com fundamento na Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal e demais cominações legais, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, além de implicar no descredenciamento do SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores (caput do art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 e caput do art. 28, do Decreto nº 5.450/2005):

1.1.  advertência em caso de descumprimento de determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, que não acarrete a aplicação de outras penalidades;
1.2.  multa moratória: nos casos de atrasos injustificados no cumprimento dos prazos estabelecidos no anexo IX do Projeto Básico da Diretoria de Tecnologia da Informação – Indicadores de Nível de Serviço – conforme tabela abaixo:
	Sigla
	Faixa de Valores do INS
	Multa

	ECP
	De 0,55 a 0,69
	10% do valor da ordem de serviço

	
	De 0,45 a 0.54
	15% do valor da ordem de serviço

	
	Inferior a 0.45
	25% do valor da ordem de serviço

	EPMC
	De 0,55 a 0,69
	10% do valor da ordem de serviço

	
	De 0,45 a 0,54
	15% do valor da ordem de serviço

	
	Inferior a 0,45
	25% do valor da ordem de serviço

	NCA
	De 0,31 a 0,50
	5% do valor da ordem de serviço

	
	De 0,51 a 0,65
	10% do valor da ordem de serviço

	
	De 0,66 a 0,80
	15% do valor da ordem de serviço

	
	De 0,81 a 1
	25% do valor da ordem de serviço


1.3. multa compensatória de 35% sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total, ou sobre o valor dos serviços não entregues, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida.

1.4. multa de 0,5%, ao dia e/ou por ocorrência, até o limite de 5% sobre o valor do contrato, no caso de descumprimento de quaisquer dos subitens previstos no item 4.10, ou em qualquer outra obrigação prevista do Projeto Básico da Diretoria de Tecnologia da Informação ou neste contrato, por item descumprido que não acarrete a aplicação das penalidades previstas nos itens 1.2 e 1.3.;

1.5. impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos;

1.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 8.666/93. 

2. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, impedimento de licitar e contratar com a União e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contrato ou, se de valor superior ao desta, além da perda da garantia, responderá a Contratada pela sua diferença:

3.1. na hipótese de a Contratada ter sido dispensada da apresentação da garantia ou ser esta de valor insuficiente, a multa deverá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

3.2. caso não haja pagamentos a serem realizados, as multas deverão ser recolhidas como receita da União, no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do recebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União (GRU), sob pena de ser o processo encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para a inscrição do crédito na dívida ativa da União e o ajuizamento da execução fiscal.

4. Do procedimento de aplicação da penalidade caberá defesa prévia na forma do art. 87, § 2o e recurso nos termos do art.109, ambos da Lei no 8.666/1993.

Cláusula Décima Primeira – DO RECEBIMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA ATESTAÇÃO 

1. O recebimento, a fiscalização e atestação do serviço caberão à comissão designada pelo Diretor-Geral do Contratante, nos termos da Portaria no 130-DIREG, de 4 de junho de 2012.

2. A comissão designada é responsável pelo fiel cumprimento do contrato, bem como pela anotação, em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas competentes.

Cláusula Décima Segunda - DA DESPESA

A despesa correrá à conta de dotação consignada à Justiça Militar da União pela Lei Orçamentária para o exercício de 2013, a cargo do Programa de Trabalho 02.126.0566.111Q.0001 – E-JUS, Elemento de Despesa 4.4.90.93 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), mediante emissão de nota de empenho.

Cláusula Décima Terceira - DA COMUNICAÇÃO

Durante a vigência deste contrato, quaisquer comunicações entre as partes deverão ser feitas por escrito.

Cláusula Décima Quarta - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80, da Lei n.o 8.666/1993:

1.1. os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2. A rescisão do contrato poderá ser:

2.1. determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n.o 8.666/1993;

2.2. amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o Contratante; e 

2.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Quinta - DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente contratação fundamenta-se em Pregão realizado em conformidade com o disposto na Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n.o 5.450, de 31 de maio de 2005, e suas alterações posteriores, e Lei n.o 8.666/1993. 

Cláusula Décima Sexta - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Independentemente de sua transcrição, farão parte integrante deste contrato todas as condições estabelecidas no Edital, na proposta apresentada pela Contratada e nos documentos por ela juntados ao processo da licitação.

2. O presente contrato poderá sofrer alterações posteriores, totais ou parciais, decorrentes da adoção, pelo Governo Federal, de medidas e normas financeiras com força de lei.

3.  Fica expressamente proibido à Contratada:

3.1. subcontratar o objeto deste contrato, exceto a subcontratação parcial devidamente autorizada pelo Contratante, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais; 

3.2. veicular publicidade comercial acerca do objeto deste contrato, sem prévia autorização do Contratante.

4. Os casos omissos ocorridos durante a vigência deste contrato serão resolvidos pela Administração do Contratante, com base na legislação em vigor.

Cláusula Décima Sétima - DO FORO

Fica eleito o Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer questão oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo com o presente contrato, depois de lido e achado conforme, as partes o assinam em conjunto e com as testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e para os devidos fins.

Brasília,          de                       de 2013.

LUCIANO TEÓFILO DE MELO NETO

DIRETOR-GERAL DO STM

CONTRATADA

Assessoria Jurídica:

Testemunhas:

1.

2.
AF = I x N x VP
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